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LEI Nº 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei nº 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues — PR)
Dá nova redação ao inciso I do art. 30 da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1985, e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lª O inciso I do art. 30 da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a
vigorar com a seguinte redaçã
"Art. 30 ...........................
I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do
Cadastro de ContribuintesMobiiiários - CCM ou da razão social do
estabelecimento."(NR).
Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, sup!ementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 7 de abril de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Pubiicada na Secretaria do Governo Municipai, em 7 de abril de 2008,
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipalde São Paulo Página 1 de 1

&;
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa l 15499
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15,499 07/12/2011 (Ver dºcumengo

Sem revogação expressa
: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 189/2010MMM)

. Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arsellno Tatto; Atilio Francisca; Atila Russamano;Aurélio
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza;
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingas Dissel; Antonio Donato; Erxlr Sales;
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisca Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio
Goulart; Italo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Joojl Ham; José Américo; José Ferreira -
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilll; Marcelo Aguiar;
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natallni; Netinho de
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; SandraTadeu;
Senlval Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitam Kamla; Wadlh Mutran

Regulamentação: Decreto nº 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei, (Ver dºcumento)
PARAVERIFICAR se HÁ ALTERAçõES PARA os ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA. FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO GLI DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO,

Notas complemu - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0002940—8420133150000 . Em 15/01/2013, o
Exmo. DesembargadorRelator Dr. Artur Marques; do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão na ADIN movida pelo Exmo. Procurador—
Geral de Justiça,medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por afastamento,do
Decreto nº 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4.
— Ação Dlreta de lnconstitucíonalidade nº 0002940«84.201382640000 - Em 13/02/2013, o
Exmo, DesembargadorRelator, Dr. Artur Marques. do Órgão Especial do e, Tribunal de
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo, Procurador-Geral da Justiça, revogºu a liminar
outrora concedida, restabelecendo in totum a vlgêncla e a eficácia desta Lei e du Decreto nº
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 C. 3,

Alterações: Lei 15.573/2012 . Altera o art. Elº desta Lei.;(Wº)Lei 15.687/2013 « Altera o Caput do art. 9º deita Lei.; (Ver dºcumento
l

!

Lei 15.855/2013 " A tera n inciso I! do "caput" do art. 2º desta LEI,; (Ver documento
Lei 15.982/2014 — A tera o "caput" do art. 9“ desta Lel. (Ver documengo)

[ªC—k]

http:(lem332adm/scrípts/wxis.exe/iah/ 03/04/2014 M
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 C. todas

LEI Nº 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 189/10, dos Vereadores Abou Anni PV, Adilson Amadeu - PTB,
Adolfo Quintas « PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho « PT, Aníbal de Freitas »
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues « PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB,
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel » PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. « PSDB,
Celso Jatene - PTB, Chico Macena — PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT,
Davi Soares » PSD, Dalton Silvano » PV, Domingos Dissei— PSD, Donato - PT, Edir
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT,
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart PSD, Ítalo Cardoso — PT,
Jamil Murad- PC do 8, João Antonio » PT, Joojl Hato » PMDB, José Américo ' PT,
José FerreiraZelão - PT, José Police Neto » PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino
Gadelha — PSB, Mara Gabrilli » PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha »

PSD, Marta Costa * PSD, Milton Ferreira ' PSD, Milton Leite — DEMOCRATAS,
Natalini» Pv, Netinho de Paula PC dos, Noemi Nonato» PSB, Paulo Frange PTB,
Penna — PV, Quito Formiga — PR, Ricardo Teixeira — PV, Sandra Tadeu »

DEMOCRATAS, Senival Moura » PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro
Kamia- PSD, Wadih Mutran PP)
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e dá outras
providências
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1
“DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art lº A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em
edincações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do
Municipio de São Paulo, dar—sea' mediante a obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, ora instituido.
Art. 20 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido paraatividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços,
compativeis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial nm e nR2,
nos termos do art. l54, incisos I e II, respectivamente, da Lei nº 13 885, de 25 de
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento,
nos termos da legislação em vigor, desde que:
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodiclade, as condições de
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a“, "d“, "e", e "g" do inciso XI
do art. 174 e do Quadro nº 04 da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004 e,
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais especificas
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga;
II » a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até
1.500,00m2 (mil e quinhentos metros quadrados);
III ' o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da
edificação,
% lº Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor.
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& 20 O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido
no & lº deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual sermantido a disposição dos órgãos de fiscalizaçãomunicipal.
& 30 Na hipótese dos && lº e Zº deste artigo deverá ser afixado no acesso principal
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do
local do estacionamento e o numero de vagas disponivel.
Art. 30 o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por
igual período.
5 lº A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de
regularização da edificação junto ao órgão competente.
& 2º A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado expedido Fica condicionada à regularização
da edmcação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de
todos os demais documentos exigidos para sua concessão.
g 30 Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
5, 40 A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público.
5 Sº Também deverá Hcar afixado no acesso principal da ediâcação ocupada pela
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do
Corpo de Bombeiros » AVCB.
Art. 40 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em
relação à edificação:
I ' cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa;
II - situada em área contaminada, "non aedifxcandí" ou de preservação ambiental
permanente;
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
IV — que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo,
objetivando a sua demolição;
V ' em área de risco geológico-geotécnico.
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e
locação social,
Art. Sª 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituido lªica
dispensado para:
I - o exercício da pronssão dos moradores em suas residências com o emprego de,
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de
incomodidade dennidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei nº
13.885, de 25 de agosto de 2004;
II * o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial — ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade
definidos para & ZER, nos termos do art, 250 da Lei nº 13.885, de 2004;
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.
ê lº O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é
permitida.
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& 2o O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER & da Zona Exclusivamente
Residencial de Proteção Ambiental » ZERp, onde tal atividade não é permitida.
CAPÍTULO II“
DA EXPEDIAÇAO Do AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR
VIA ELETRONICA

Art. Gº Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. Zº desta lei,
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no que! tomarão ciência das
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso
indevido ou da prestação de informações inverídicas.
% lº O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de
computadores, para:
I — consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado;
II « expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via
eletrônica,
& 20 O sistema de consulta prévia, aplicado a emissão do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o
registro das atividades.
ê aº O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados,
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via
eletrônica.
& 40 O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado,
sua localização e prazo de validade.
Art. 7º Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou
para o imóvel, em face de sua localização, Insuficiência ou incorreção das
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser
requerido por meio de processo administrativo fisico, juntando—se, ao pedido, a
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico.
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido.

CAPÍTULOm
Dos EFEITOS oo AUTO DE LICENÇA DE
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO

Art. Bº O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos
após sua efetiva expedição.
5 lº A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade,
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de
invalidação, cassação ou caducidade do auto.
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& 2º O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação.
Art, 90 Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão soiicitar o Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a
partir de sua regulamentação.
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no
"caput" sujeita a pessoa Hsica ou jurídica responsávei pela sua utiiização aos
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo
e/Ou legislação específica, conforme o caso.

CAPÍTULO Iv " _DA INVALIDAÇAO, CASSAÇAO E CADUCXDADE DO AUTO DE
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICXONADO

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua encácia,
nas seguintes hipóteses:
1 « invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
II - cassação, nos casos de:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento a
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de aiterações físicas, de utilização,
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no
art. Bº da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores;
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas
com deficiência;
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias
fundamentais;
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de
substâncias tóxicas, da exploração dejogo de azar; ou
h) outras hipóteses definidas em lei;
111 — caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10
desta iei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental.
ã lº O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise.
5 2º O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma
da lei.
g Bº A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua
expedição.
& 40 Contra a decisão será admitido um unico recurso, sem efeito suspensivo,
dirigido a autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
23“ Sº A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância
administrativa.

CApiTuLo v , _
DA AÇAO FISCALIZATORIA E APUCAÇAO oAs
SANÇOES ADMINISTRATIVAS
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Art. 12 A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art 90,
sujeita a pessoa fisica ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos
procedimentos nscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo
e/ou legislação específica, conforme o caso.
Art 13 Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias corn a finalidade de
Fscalizar o cumprimento às disposições desta lei.
Parágrafo único. Durante o periodo de validade do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação
fiscalizatória com o objetivo de verifcar o cumprimento da legisiação vigente
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da
edidcação
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado
sujeitará a pessoa Hsica ou jurídica responsável por sua utilização aos
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo
e/ou legislação especíâca, conforme o caso.
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal,
civil e administrativa.
Parágrafo único O vaior da multa estabelecido nesta lei deverá ser atuaiizado,
anuaimente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE ou por outro
índice que vier & substituido.

CAPÍTULO VI
_DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 16. A expedlção do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades.
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios.
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular,
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos
para, em conjunto, compatibiiizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva
dos usuários.
Art, 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabeiecerá os dados e
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458º
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do GovernoMunicipal
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 7 de dezembro de 2011.
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PUBLICADO DOC 16/06/2012, p. 1 C. 1

LEI Nº 15.578, DE 15 DE JUNHO DE 2012
(Projeto de Lei nº 215/12, dos Vereadores Abou Anni — PV, Adilson Amadeu - PTB,
Adolfo Quintas — PSDB, Agnaldo Timóteo — PR, Aliredinho » PT, Aníbal de Freitas «

PSDB, Antonio Carlos Rodrigues — PR, Arselino Tatto — PT, Atílio Francisco » PRB,
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Aurélio Nomura « PSDB, Carlos
Apolinário « DEMOCRATAS, Carlos Neder — PT, Celso Jatene - PTB, Chico Macena -
PT, Claudinho de Souza - PSDB, Claudio Fonseca — PPS, Cláudio Prado - PDT, Dalton
Silvano — PV, David Soares - PSD, Domingos Díssei » PSD, Donato - PT, Edir Sales -
PSD, Eliseu Gabriel — PSB, Floriano Pesaro — PSDB, Francisco Chagas - PT, Gilson
Barreto » PSDB, Goulart — PSD, Italo Cardoso — PT, Jamil Murad - PC do B, José
Américo « PT, José Ferreira — Zelão — PT, José Police Neto » PSD, José Rolim « PSDB,
Juliana Cardoso » PT, Juscelino Gadelha - PSB, Marco Aurélio Cunha » PSD, Marta
Costa « PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite . DEMOCRATAS, Natalíni * PV,
Netinho de Paula — PC do B, Noemi Nonato , PSB, Paulo Frange — PTB, Quito
Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu — DEMOCRATAS, Senival Moura —

PT, Souza Santos — PSD, Tião Farias < PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro Kamia »
PSD e Wadih Mutran « PP)
Altera a redação do “caput" do art. 90 da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de
2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado, e dá outras providências,
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidaa por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art, lº O “caput” do art. 90 da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9º Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2013." (NR)
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,
Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

( A
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 15 de junho de 2012, 4590 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de junho de 2012.
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PUBLICADO DOC 28/03/2013, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.687, DE 27 DE MARÇO DE 2013
(Projeto de Lei nº 356/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Altera o “caput” do art. lº da Lei nº 15.390/2011, que autoriza o Executivo a
contratar operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos » PMAT e ao
Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios
Brasileiros — PNAFM e altera a redação do “caput" do art. 90 da Lei nº 15.499/2011,
para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado, e da' outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art, 104 O “caput" do art. lº da Lei nº 15.390, de 6 de julho de 2011, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art, 10. Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito com
instituições Financeiras internacionais e entidades de crédito nacional e
internacional, dentre elas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
- BNDES, a Caixa Econômica Federal — CEF e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento » BID, cujos recursos serão aplicados na execução do Programa
de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais
Básicos ' PMAT, no valor de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões
de reais), e do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos
Municípios Brasileiros - PNAFM, no valor de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e
cinco milhões de reais), destinados a financiar projetos de investimento para a
melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial
do Município.

................................................................." (NR)
Art. 20. O “caput" do art. 9º da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, com a
redação dada pela Lei nº 15.578, de 15 de junho de 2012, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 9º, Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2014." (NR)
Art, 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. _PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 27 de março de 2013, 460º da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do GovernoMunicipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2013.
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PUBLICADO DOC 17/09/2013, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.855, DE 15 DE SETEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 238/13, dos Vereadores Ricardo Nunes — PMDB, Calvo - PMDB,
George Hato - PMDB e Nelo Rodolfo - PMDB)
Dispõe sobre a obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a
Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21
de agosto de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica dispensada a exigência de “Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de
Conservação, Auto de Conclusão, Certincado de Conclusão, Auto de Regularização
ou documento equivalente, expedidos pela Prefeitura, para a obtenção do Auto de
Licença de Funcionamento de que trata a Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de
1986, para os imóveis com área total edificada de até 1.500m2 (mil e quinhentos
metros quadrados).
& lº O Auto de Licença de Funcionamento referido no “caput” deste artigo será
expedido para as atividades permitidas pela legisiação de uso e ocupação do solo,
desde que:
I - o responsável técnico legalmente habilitado e o responsável pela atividade
atestem conjuntamente que cumprirão a legislação municipai, estadual e federal
vigente sobre as condições de higiene, acessibilidade, segurança de uso,
estabilidade e habitabilidade da edificação;
II « seja apresentado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, quando for
o caso,
g 20 Não será expedido o Auto de Licença de Funcionamento de que trata o “caput"
deste artigo para imóveis;
I » situados em área “non aedificandi”ou de preservação ambiental permanente;
11 - que tenha invadido logradouro ou terreno público, ressalvadas as áreas
públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social;
III ' que seja objeto de ação judicial promovida pela Municipalidade de São Paulo,
objetivando a sua demolição.
Art. 2º O inciso II do “caput” do art. zº da Lei nº 15499, de 7 de dezembro de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. Zº . ................ '

.............
II » a edi caçao a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área construída
total de mais de 1.500m2 (mil e quinhentos metros quadrados) e até 5.000rn2
(cinco mil metros quadrados);
.........................................................................." (NR)
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. Sº Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2013,
4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do GovernoMunicipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2013.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
emmzmia de Documentação

Equipe ai.; Diziammntaªãm no Legislativo

LEI Nª15.982, DE 1º DE ABRIL DE 2014
(Projeto de Lei nº 103/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Alfredinho —

PT, Ari Friedenbach— PROS, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco -— PRB. Calvo —-

PMDB, Dalton Silvano - PV, Edir Sales — PSD, EduardoTuma —- PSDB, Floriano
Pesaro — PSDB, Gilson Barreto —- PSDB, José Police Neto — PSD, Laércio Benke -PHS, Milton Leite — DEMOCRATAS, Nataliní — PV, Nelo Rodolfo — PMDB, Noemi
Nonato — PROS, Orlando Silva — PCdoB, Paulo Frange — PTB e Ricardo Young —

PPS)
Altera a redação do “caput" do art 9“ da Lei nº 15499, de 7 de
dezembro de 2011, para estendero prazo de requerimento do Auto
de Licença de FuncionamentoCondicionado,

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal. em sessão de 31 de março de
2014. decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art, 1“ O “caput“ do art. 9º da Lei n” 15499. de 7 de dezembro de 2011, com as
alterações introduzidas pelas Leis nº 15578, de 15 de junho de 2012, e nº 15687, de 27 de
março de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9” Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de
Licença de FuncionamentoCondicionadoele o dia 31 de março de 2016," (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se neceesário,

Art. 3” Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário,

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 1ª de abril de 2014, 461º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENADA SILVA, Secretário do GovernoMunicipal
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 1ª de abril de 2014.

Este texto não substitui o publicado no DiárioOicial da Cidade em 02/04/2014. p. 1 c. 1

Para informaçõessobre rewgaçõesou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisei 49959
Total de referências: :

lll
Título: DECRETO Nº 49.969 28/08/2008 Ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Reguiamenta a expedição de Au“) de Licença de Funcionamento, Aivará de Funcionamento,

Alvará de Autorização para eventos púbiicos e temporários 5 Termo de Consuita de
Funcionamento, em consonância com as Leis nª 10205, de 4 de dezembro de 1986, e nº
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especmca.

Revogação: Revoga a Decreto nº 1563611973; (Ver gºgumento)
Revoga o Decreto nº 24.636/1987.; (ver documento)
Revoga (: Deczeto nª 32.543/1992.; (ver dºcumgntº
Revoga o Decreto nº 34.571/1994, ; (ver documengo)
Revºga O Decreto nº 41.361/20l7L; (Vªr documentº
Revoga o Decreto nº 41.532/2001.; (Ver documengu)
Revoga o 510 da am 1.2 do Decreto nº 44.577/2004,; (Ver documento
Revoga o Decreto nº 49.669/2008,; (vez documento)
Revoga a Portaria nº 395/2003 — PREF

Alterações: Dec. 50,943/2009 — Acresm os arts. tãº—A & Lil-A a este Decreto.; (Ver documgngg
Dec, 51.315/2010 . Confere nova redaçãoaº inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ELW)Dec. 51.375/2010 — Acresce Inciso x ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par.
único, e g 30 ao artigo 25 deste Decreto.; (ver dogumento)
Dec. 52,623/2011 — Introduz o inciso XVIII no art, 24 deste Decretº.; ver documento)
Dec, 54.213/2013 - Altera os ars. 14, 15 e 20 deste Decreto. (Ver documentº)
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DECRETO Nº 51.315, DE lº DE MARÇO DE 2010
Confere nova redação ao inciso XV do artigo 24 do Decreto nº 49.969, de 28 de
agosto de 2008, alterado pelo Decreto nº 50.943, de 23 de outubro de 2009.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Pauio, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei,
D E C R E T A
Art lº O inciso XV do artigo 24 do Decreto nº 49.969, de 28 de a905to de 2008,
que reguiamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4
de dezembro de 1986, e nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar com
a seguinte redação:
“Art. 24. ....................................................
XV « anuências da D "0 Técnica de Fiscaiízação, Comunicações e Informações —

DTFCI/CECOM, integrante da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de
Engenharia de Tráfego — CET;

....................................."(NR)Art. zº Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos lº de março de 2010, 457º
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão
e Desburocratização — Substituto
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipai de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipai, em lº de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipai
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PUBLICADO DOC 03/09/2011, p. 1 C. 3-4

DECRETO Nº 52.623, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011
Introduz o inciso XVIII no artigo 24 do Decreto nº 49 969, de 28 de agosto de
2008, para D Gm de prever a exigência, a critério da Municipalidade, de
apresentação de projeto de monitoramento por meio de câmeras filmadoras, nos
eventos com público superior à 10000 (dez mil) pessoas, nos termos da Lei nº
15.326 de 12 de novembro de 2010.
GILBERTO KASSAB Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 10. O artigo 24 do Decreto nº 49,969, de 28 de agosto de 2008, passa a
vigorar acrescido do inciso XVIII, com a seguinte redação:
"Art 24. ............................................................
XVIII — nos eventos com previsão de público superior a 10000 (dez mil) pessoas,
apresentação, a criterio da Municipalidade, de projeto de monitoramento por meiode câmeras filmadoras, em consonância com o disposto na Lei nº 15,326, de 12 de
novembro de 2010
......................................................................." (NR)Art 20 Este decreto entrará em gor na data de sua publicação,
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 4580
da fundação de São Paulo,
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do GovernoMunicipal, em 2 de setembro de 2011.

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
00

2.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 17:24:36.

 fls. 42



M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
00

2.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 17:24:36.

 fls. 43



M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
00

2.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 17:24:36.

 fls. 44



M., M sº,um“

ÉS

%

suª

%

:
E»

._âêãz

9:28

%

mczeuwm

&

gaia

53%

625%:

0.5on

029%

meêmmagm

É

amumãsãu

%

Égãz

%%%&

iªm

%

459%

822,25

emªnar

%

É.
,

É

253%

«omg

333%

03%?

me

ozsxoí

wmo—

SãÉ

58:

%

É
3%

3235

55

«to:

5%:

53%

Emªil

639%

onzããm

dama

emm

%

%%%&

€
&?

_msN

%

53%

€
3
me»

653

emm

um

052%:

oo

É::mhã

Noam

wº

OGE

vu
mN

uv

_anmúe

a:

23qu

e
o

.NcaN

mw

Ensaio

wc

«
%

43.9

%

2225

o
amª

%

2%—

ã
&
%

.aãm

%

8230

%

ia
em

o

âmagº

amas

&

em

€
2%

E

a?

É

É?»

55%

Em

É
É.

Jmm

;

252528:

%
_ã

É:

Esguw

,“

33:55»

_me5

4

Enem

3525

%

33255?

555

235%

%

nª

mê

%

33.58

sua

%

cºmo

<

o_am

ou

em:

»
mmmuã

em

%

owmmêô

a_ã

.mgucmãªãu

mma

%

Saem

%

amv.

uma

cm;"

2053

%%

amam

%
».

53

É“?

use

53%

&

,E

É

23:85

R&B?

sãº?

%

&amãªãnãuwus

anos

sã

5

€
2%

«

Eãããsã

mãmêseu

%

%

Em

%%%&“.

mo

emanavª.»

aº.

83%

Em?

gªma,

mªs

%

%
mm

532?

É
:
É

25

:
........

..

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
00

2.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 17:24:36.

 fls. 45



PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 70

PROJETO DE LEI 01-00089/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB)
“Dispõe sobre a criação de um Hospital Veterinário Municipal, no âmbito do
Município de São Paulo, e dá outras providências”.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Hospital Veterinário Municipal,
como órgão integrante da Secretaria Municipal de Saúde,
Art. 20 O Hospital Veterinário Municipal terá por finalidade:
I — Prestar atendimento gratuito a animais de propriedades de pessoas
comprovadamente de baixa renda e sem dono, compreendendo, além de outros
serviços:
a) Consultas Veterinárias;
b) Vacinas;
c) Exames veterinários;
d) Internação;
e) Cirurgias;
f) Unidade de tratamento Intensivo;
9) Identificação; e
h) Castração.
êlº O atendimento disposto no inciso I, e aiineas de “a" a “h", poderá ser utilizado
gratuitamente por Organizações Não—Governamentais, que tenham entre suas
finalidades estatutárias a proteção animal, bem como, aos protetores
independentes de animais, desde que devidamente cadastrados no Hospital
Veterinário Municipal.
520 As pessoas que não se enquadrarem nos casos previstos no inciso I e & lº,
poderão utilizanse dos serviços prestados pelo Hospital Veterinário Municipal, a
preços de custos, desde que custeie os valores correspondentes às despesas com o
tratamento do animal.
530 O atendimento do Hospital Veterinário Municipal será diário, com
funcionamento 24(vínte & quatro) horas.
II - O Hospital Veterinário Municípal implantará Farmácia Veterinária Popular
destinada a fornecer remédios a preços de custo para tratamento de animais de
propriedade de pessoas de baixa renda e instituições e pessoas enquadradas no
510 do inciso I, do Artigo 2º.
Art. 30 « Para a realização de suas atividades poderá o Hospital Veterinário
Municipal firmar convênios com entidades privadas e púbiicasi
Art. 40 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 90

PROJETO DE LEI 01—00131/2013 do Vereador David Soares (PSD)
“Dispõe sobre autorização do poder executivo disciplinar o transporte de animais
domésticos no Serviço Municipal de transporte coletivo de passageiros no Município
de São Paulo.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 10— Dispõe sobre autorização do poder Executivo disciplinar o transporte de
animais domésticos no serviço Municipal de transporte coletivo de passageiros no
Municipio de São Paulo.
Art. zª - E impedido o transporte de animal que por sua espécie, ferocidade,
peçonha ou saúde, comprometa o conforto e a segurança do veiculo, de seus
ocupantes ou de terceiros,
Art. 3º O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se
forem atendidas as seguintes condições:
I — seja apresentado pelo passageiro Certificado de Vacina emitido por médicoveterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária;
II — que o animal possua no máximo 10 quilos e esteja acondicionado em recipiente
apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que garanta a
segurança, a higiene e o conforto deste e dos passageiros;
III - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra
de vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova
de vazamentos, não cabendo ao transportador, qualquer responsabilidade a que
não der causa, pela integridade física do animal no período de transporte;
Iv — que o carregamento e descarregamento do animal doméstico sejam realizados
sem prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem
acarretar alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da
linha;
Art, 4“ Será cobrada & tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o
transporte do animal, se for o caso.
Art. Sº Fica limitado a no máximo 02 (dois) o número de animais a serem
transportados a bordo do veículo por viagem.
Art. 60 O não cumprimento pelas empresas que compõem o Serviço Coletivo
Municipal de Passageiros das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará
sanção de natureza pecuniária, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser
aplicada em dobro no caso de reincidência.
Art. 70 Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Sala das Sessões, As Comissões competentes,"
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CÃM'ARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 13 DE NOVEMBRO DE 2013

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo
(PROJETO DE LEI Nº 305/13)

(VEREADORES ROBERTO TRIPOLI - PV E GOULART v PSD)

Dispõe sobre o sepultamento de animais
domésticos em cemitérios do município
de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 13 de novembro de 2013,decretou a seguinte lei:

Art. lº Fica autorizado o sepultamento de animais domésticos em
campas e jazigos localizados nos cemitérios públicos de São Paulo.

Parágrafo único. O sepultamento destina—se prioritariamente aanimais de estimação da família do concessionário da campa ou jazigo.

Art, zº As disposições e regras para o sepultamento deverão serregulamentadas pelo Serviço Funerário do Município.

Art. 3º Os cemitérios pertencentes a entidades particulares poderãoestabelecer regramento próprio para o sepultamento de animais domésticos em
tampas, jazigos & gavetas ou carneiras.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porconta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. Sº O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no quecouber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. Gº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de novembro de 2013.

JOSÉ AMÉRICO
Presidente

JCSS/okm
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Art. 70 Fica o Poder Público autorizado a celebrar convênio e ou parcerias comentidades de proteção animal e outras organizações não governamentais,universidades, estabelecimentos veterinários, empresas púinoas ou privadas eentidades de classe, para a consecução dos objetivos desta Lei.
Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (NOVENTA) dias,contados de sua publicação.
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art, 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário,
Sala das Sessões, às Comissões competentes.“
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PUBLICADODOC 1l/09/2013, pág. 106

PROJETO DE LEI 01—00631 [2013 do Vereador George Hate (PMDB)
"Dispõe sobre os serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de
pequeno e grande porte no âmbito do Município de São Paulo e adota outras
providências.
A Câmara Municipai de São Paulo DECRETA:
Art. lª Os serviços de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande
porte, ocorrida em estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo são
regulados pela presente lei,
Parágrafo único » Para os fins desta norma, consideranse-ão animais de pequeno ou
grande porte, os cães e gatos.
Art. 2º A tosa e o banho somente poderão ser realizadas em locais que possibilitem
aos clientes e visitantes do estabelecimento a visão total dos serviços.
Parágrafo único —— Caso o estabelecimento possua ambiente especifico para o banho etosa dos animais, tal local deverá dispor de uma divisória ou parede de material
translúcido, possibilitando a observação do serviço prestado.
Art. 3º No prazo de um ano, a contar da publicação desta Lei, todos osestabelecimentos comerciais que prestem os serviços de banho e tosa em cães e gatosdomésticos, deverão se adequar a norma.
Art, 4º O estabelecimento que não cumprir as normas estabelecidas pela presente Lei,será multado no valor de 4 (quatro) salários mínimos vigentes.
Art. 5“ As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições
em contrário.

_Sala das Sessões, em 04 setembro de 2013. As Comissões competentes."
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PUBLICADODOC 27/11/2013, pág, 106

PROJETO DE LEI 01-00833/2013 do Vereador Abou Anni (PV)
“Estabelece a política anual da vacinação contra a Cinomose em cães no Municipio de
São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º O Poder Público, em sua politica da saúde animal, promoverá anualmente a
vacinação gratuita em cães contra a Cinomose.
Art. 20 Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três esferas
de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos humanos e
materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através da celebração de
acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal,
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazomáximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação,
Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes.
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Art, 12. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por contadas datações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,
Art. 13. O art. 30 da Lei nº 10309, de 22 de abril de 1987, passa a vigoraracrescido do seguinte & 2ª, renumerando-se o atual parágrafo único do dispositivo:
“Art. 30...

& 2º A proibição de que trata este artigo não se aplica para as hipóteses legais de
transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros.” (NR)
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua pubiicação, revogadas as
disposições em conjcrário.
Sala das Sessões. As Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 115

PROJETO DE LEI 01-00121/2014 do Vereador Orlando Silva (PCdoB)
“Dispõe sobre a Criação de Unidades de Pronto Atendimento Veterinário (UPAV's)”
Art. lº Fica o Poder Executivo autorizado a instalar em cada uma das
Subprefeituras, uma Unidade de Pronto Atendimento Veterinário (UPAV).
Art. 2º As UPAV's serão subordinadas à Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 3“ Caberá as UPAV's:
1 -— Prestar atendimento veterinário a cães e gatos de população que resida no
entorno;
ã lº - O local de residência será atestado mediante a exibição de contas de água,
energia elétrica, telefone, ou aluguel.
II —— Incentivar & divulgar programas de castração, vacinação e conscientização da
guarda responsável;
III —— Efetuar cadastramento de animais domésticos através do Registro Geral de
Animal - RGA e da microchipagem,
Art. 4º - O atendimento a que se refere o caput dar-se—á, de segunda a sexta-feira,
das 7 h às 19h, nas dependências da UPAV, neste Município.
Art. Sº - Para o atendimento será respeitada a ordem de chegada, assinalada
mediante o oferecimento de senha numerada.
Art. 6º « No primeiro atendimento será aberto um prontuário do animal, que
ajudará na sua identincação, com nome, raça, idade, pelagem, bem como endereço
e telefone do proprietário, além do nº de RDA e microchip.
Art, 70 — Após a consulta, se necessário, será feita a prescrição (receita), pelo
Médico Veterinário, cabendo ao proprietário adquirir o que lhe for recomendado em
estabelecimento de sua preferência. Terminado o atendimento, o proprietário será
informado a respeito de sua responsabilidade para com a saúde e bem estar do
animal e receberá, ainda, as seguintes orientações.
a) sobre a necessidade de aplicar a vacina antirrábica, as vacinas imune—específicas
e vermifugos periódicos;
b) sobre as. principais doenças que podem ser transmitidas para o homem
(Zoonoses) e de corno evitadas;
c) a respeito do Programa de Controle de Natalidade, através de castração, cuja
Finalidade e reduzir a população de cães e gatos abandonados;
d) a respeito das leis de proteção animal e do Programa de Posse e Guarda
Responsável, que estabelecem suas obrigações para com o animal.
Art, 8º - As despesas decorrente da execução da presente Lei, correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente,
suplementadas, se necessário.
Art. 9º - Este Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
As Comissões competentes".
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CÁMARAMUNICIPALDE ;,
SAO PAULO

PAR
pio127-14

897/2015
PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0127/14

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador George Halo, que dispõe sobre a
venda, reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do Municipio de São
Paulo e da' outras providências.

De acordo com a justificativa, o objetivo da propositura é impedirmaus tratos aos animais
em estabelecimentossem estrutura para realizar sua venda, reprodução e criação.

O projetomerece prosperar, na forma do substitutivo ao final sugerido.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput.
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro
ou Comissão Permanenteda Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação a matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art, 30, |, da
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, |, da Lei Orgânica Municipal.

A propositura insere—se no contexto de disciplina das atividades econômicas, matéria
para a qual o Município detém competência, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica do
Municipio, in verbis:

“Art. 160 — O Poder Municipal discíplinara' as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendodhe, quanto aos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,
dentre outras, as seguintes atribuições:

il — fixar horários e condições de funcionamento;
Ill — Nscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;

A propositura diz respeito, ademais, a proteção dos animais, sendo importante destacar,
nesse sentido, que é da competência comum da União. dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios a proteção do meio ambiente (art. 23, VI, da Constituição Federal), bem
como preservação da fauna (art. 23, VII), competindo ao Município suplementar a
legislação estadual e federal no que couber a essa respeito (art, 30, II),

RELCOM
929/2015

PalácioAnonima vraamo Jacareí. 100 São Paulo — SP CEP 01319-900«ane (1 l) 3355-4000Mªggiºngplm amu
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Fih » 'É???º gª"-”—Lda Proc.
M Fê?” de20 _ªª'º——.__ ___Paulo victor Freire Ribeiro

« RF11.-335-SGP.125£LM,
câmARA MUNICIPAL DE ,;SAO PAULO

pio1z7.14

Art, 3“ Fica incluido o 5 4ª no art. 18 da Lei nº 14.483/07 com a seguinte redação:

“5 4? Os canis e gatis serão inteiramente responsáveis pelos gastos
efetuados com o tratamento dos animais comercializados, permutados
ou doados que apresentemdoenças que comprovadamente tenham
sido contraídas em razão das condições do estabeiecimentdi(NR)“,M

»» . ' .* * “:»
Art 4º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrá? pºr contà cié dotações
orçamentarias próprias suplementadas se necessário ; _

;. , « _,

Art. 5“. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando—se as disposições
em contrário —

M//AR! FRIEDENBACH/

CJ]SANDRA TADEU

PalàcmAnchielô VIadUKc Jacarei mo São Paulo . SP CEP cmgam] fone (11) 3396-4000va camara sg sow
plo127-14v1
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PUBUCADONo DIARIOY'"zumba“
DE 5551.5.2“! mPág. gª» cm, “cª

Pauio Víctor“Fªre Ribeiro
RF11.335-SGP.12

RECEBMO. na Comin“ de Peªrce um»
Melrapmilana e Meio Ambient.

29 MM? 2015

Secretávlo ; RF

“Mwámerwww

É;messwwus!? Almas SeteTéc :(ch ; mmmraiiw
R$ 11 2345
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...,,.,me
; ran—,a aº
É nªQMMM“??? ..unas «sv _L' fé'çniãfáàdrr

R)? 11

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16“ GV-Gabz'netedo Vereador George Haro

RDS
'I 1/2017

Venho requerer o desarquivamento dos projetos abaixo listados.
arquivados pelo término de legislatura, para que possam retomar seus tramites
ºrdinários:

Projetos:

1) PL 541 de 06/12/2016
2) PL 460 de 25/08/2016
3) PL 442 de 25/08/2016
4) PL 139 de 14/04/2016
5) PL 138 de 14/04/2016
6) PDL 121 de 14/12/2016
7) PL 001 de 03/02/2016
8) PL 222 de 14/05/2014
9) PL 127 de 26/03/2014
10) PDL 086 de 03/12/2014
11) PL 880 de 16/12/2013
12) PL 726 de 15/10/2013
13) PL 631 de 10/09/2013
14) PL 601 de 29/08/2013
15) PL 542 de 14/08/2013
16) PL 462 de 01/08/2013
17) PL 461 de 01/08/2013
16) PL 249 de 25/04/2013
19) PL 247 de 25/04/2013
20) PL 164 de 02/04/2013
21) PL 082 de13/03/2013

»;

Termos em que,
Pede deferimento.
São Paulo 24 de janeiro de 2017.

Vereador
Líder 6 PMDB

End: Víad uto Jacareí nº 100— 5º andar Sala 515 — CEP: 01319800 F13396,4498/3396.5043
E-mail: “gvhato©camara,5p,gov.br”
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CÁMARA MUNICIPAL DEou

&

.

Papel
pira

informaçâo, mbncado como (olhª/nª

Micas M gio
?acmco mmª/""

R$ 1 5,334

do processo n“.

A SGPBB

Sr. Supervisor,

Encaminhe o presente requerimento para as providencnas pertinentes

05/02/20 1 ?

/ o [Só,lam/CALEARI
uipe gs/Contrme do Processo LegxslatwoÇí/s/ rvisor da
M", SGPZZ

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme sohcrtado pelo RDS nº 1341/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação;

;;
A ”;LL L

“ªª/ªº???
UBIRAJARA DE F RIAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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RECEÉHDG, na Comissão de Paãíííca Umana
Heempçêhana e Meioâmbíeme.

(ª? FEV. 2937

“,,,—_“Secrezana
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Folha nª 123
do Processo nº 12712014
Aparecido Ferreiv ,

RF: 101.075”
(Aly-WA MUNICIPALDE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃODE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZA SANTOS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÉNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 07 DE JUNHO DE 2017

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráâcas sem revisão
- Manifestação fora do microfone
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Folha nª 124
do Processo nª 127/2014
Aparecido Fermir '
RF: 101,075

, f
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde atodos e todas. Na qualidaà ide/'Presidenteda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. declaro abeifos os trabalhosda mª audiência pública, do ano de 2017.
Presentes os Srs. Vereadores Dalton Silvano, Eduardo Matarazzo Suplicy, Fabio Riva, Paulo
Frange e Souza Santos, este que vos fala.
Informo que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade,
diariamente, desde o dia 02 de junho de 2017; no jornal O Estado de S.Paulo, dia 06/06/2017 eno jornal Folha de S. Paulo, do dia 07/06/2017.
lnformo que esta audiência pública esta' sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Paulo, no endereçowww.camarasggovbr, link auditórios online.
Antes de passarmos aos itens da pauta tenho alguns comunicados. O horário da reunião
ordinária de hoje, 07/06/2017, foi cedido para a realização da 10ª audiência pública, que conta
com a pauta composta de 24 itens.
Comunico aos nobres Vereadores que as deliberações desta data, estaremos limpando a
pauta dos projetos que serão apreciados em primeira audiência pública. Ou seja, do item 7 emdiante,
Gostaria de lembrar ainda que amanhã, 08/06, às 13h, neste mesmo Auditório Prestes Maia,
realizaremos uma reunião extraordinária para dar continuidade a discussão sobre renovaçãoda matriz energética da frota de ônibus do Município, em atendimento ao requerimento nº
37/17, de autoria do Vereador Paulo Frange.
Participarão da reunião de amanhã representantes das seguintes entidades: Secretaria do
Verde e Meio Ambiente; Secretaria de Mobilidade e Transportes; Secretaria de Saúde;
Secretaria de Inovação Tecnológica; Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, Cetesb;São Paulo Transportes, SPTrans; Associação Brasileira de Veículos Elétricos, ABVE e IEMA,
Instituto de Energia e Meio Ambiente, Associação Brasileira para Qualidade Acustica. São
esses os comunicados.
Passemos aos itens da pauta, O primeiro item. projetos em segunda audiência pública Item nº
1.
É lido o seguinte:
» Pl. 059/2014, Vereadores Calvo, Police Neto, Noemi Nonato. Reis, Vavá dos Transportes,
Laercio Benko, Ricardo Nunes, Eduardo Tuma e Conte Lopes, dispõe sobre licença de
funcionamento para atividade de estacionamento e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Portanto, considere-se realizada audiência pública do
item nº 01, PL 059/2014,
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas registrar nossa preocupação com relação aesse tema ter sido tratado na lei de zoneamento, já com decretos regulamentadores.
Portanto, valeria a pena os autores revisarem, para que numa segunda votação possamoscomplementar o que já está publicado e não repetir algumas das situações que já estão
contempladas.
() SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Passemos ao item 02.
E lido o seguinte:
- PL 434/2014. do Vereador Eduardo Tuma. dispõe sobre o serviço de atendimento veterináriode urgência SAVU, visando a implementação de ações com maior grau de eficácia eefetividade na prestação de serviço de atendimento e saúde aos animais em caráter
emergencial.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Portanto, considere—se realizada a audiência públicado PL 434/2014.
Passemos ao item nº 03,
E lido o seguinte:
- PL 231/2015, do Vereador Paulo Frange, altera os Arts. 124, 154. 156 e 265 e revoga o Art.55 da lei 16050. de 31 de julho de 2014, e da outras providências. Altera a terminologiautilizada na lei 16050, e 31 de julho de 2014, que aprovou a politica de desenvolvimento
urbano e o plano diretor estratégico do Municipio de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não há inscritos, portanto, considere-se realizada a
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Folha nª 1 25
do Processo nº 127/2014
AparecidoFerreira
RF: 101.075

audiência pública do PL 231/2015,
Registro a presença do Vereador José Police Neto.
Passemos ao item 04. ª
É lido o seguinte:
— PL 546/2016, Vereadora Edir Sales e Vereador Ota, dispõe sobre a concessão de alvará de
autorização para eventos temporários do "FOODTRUCKS” e dá outras providências.O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Não ha inscritos, portanto, considere—se realizada aaudiência pública do PL 546/2015.
Passemos ao item nº 05.
E lido o seguinte:
- PL 666/2015, Vereador Toninho Vespoli, dispõe sobre o animal comunitário, estabelece
normas para seu atendimento no Municipio de São Paulo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Não há inscritos, portanto, considere-se realizada aaudiência pública do PL 666/2015,
Passemos ao item nº 06,
E lido o seguinte:
- PL 711/2015, do Vereador Jair Tatto, o Poder Público adotará medidas efetivas para que todasociedade seja conscientizada e utilize racionalmente e com responsabilidade a agua que lhe édisponibilizada,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não ha inscritos, portanto, considere-se realizada aaudiência pública do PL 711/2015.
Passemos ao item nº 07,
E lido o seguinte:
- PL 370/2010, do Vereador Alfredinno, dispõe sobre a politica de desenvolvimento do
ecoturismo e do turismo sustentável na cidade de São Paulo e da' outras providências.Característicase comentários do projeto, institui o programa de desenvolvimento do ecoturismo
e do turismo sustentável na cidade de São Paulo. com o propósito de implantar a visitaçãocontrolada em áreas naturais e culturais, visando integrar as áreas de proteção ambiental eturismo, sem prejuizo da preservaçãoda biodiversidade.
O SR, PRESIDENTE (Souza Santos) — Não ha inscritos, portanto, considere—se realizada aaudiência pública do PL 370/2010.
Passemos ao item nº 08.
E lido o seguinte:
« PL 317/2011, VereadoresClaudio Fonseca e José Police Neto. dispõe sobre diretrizes gerais
para a preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental da cidade de São Paulo.
O SR. PRES_IDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto,
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, só para fazer um breve comentário do projeto, OPL é anterior ao debate do novo plano diretor, epoca que ainda se tinha uma preocupaçãomuito grande em estabelecer diretrizes gerais para preservação, em especial na relação deestudos para tombamento, tempo de avaliação desses estudos e consequenteresponsabilidade que o gestor público tem nessas etapas.É sabido por todos que o maior esforço para a proteção do patrimônio é o financiamento dessepatrimônio preservado, seja pelo agente público, seja pelo agente privado.
Proposta originariamente do Vereador Claudio Fonseca era criar uma minima diretriz para quese alcançassem esses dois intentos. O primeiro, que se controlassem os fluxos. O segundo,
que a gente passasse a ter de maneira regular financiamento para preservação, proteção erecuperação do patrimônio. Tanto o Plano Diretor como a Lei de Parcelamento abordaramesses temas naquilo que se trata da transferência do direito de construir, Ela. sem dúvida
nenhuma, associada aos planos de recuperação e manutenção dos próprios tombados, passaa ter agora uma sincronia.
O importante agora e que o Executivo consiga regulamentar essas iniciativas para que o bemtombado gere recursos para sua própria manutenção, em especial naquilo que e sua utilização.A gente tinha sempre muitos conflitos, o que pode estar instalado em bens tombados, e éfundamental que tenhamos usos dos bens tombados, porque o uso é uma das fórmulas
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Folha nª 126
do Processo nº 127/2014
AparecidoFerreira
RF: 101,075 M

poderosas de manutenção, seja com atividade econômica, seja com ativiªa'd
cuiíural, sejacom atividades híbridas, mas é absolutamente fundamental que se caractr' em os usos debens tombados, para que definitivamente eles sejam preservados e continu' m a gerar riquezapara a Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Considero, portanto, realizada a audiência
pública do PL 317/2011.
item 9, Vereador Paulo Frange.
— “PL 93/2012. Ver. Ricardo Teixeira (PROS). Autoriza a exploração de publicidade nos vidrostraseiros dos táxis na cidade de São Paulo, e dá outras providências,“
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Algum Vereador inscrito?
O SR. PAULO FRANGE « Sr. Presidente, eu estou inscrito.
Acho que esta Casa já se manifestou algumas vezes contrariamente a esse tipo de
manifestação. Fica aqui o meu registro contrario, senão nós vamos ter que aprovar também apublicidade nos ônibus, que tem muita pressão na Casa para que isso aconteça. Eu pelo
menos tenho recebido aqui, quase semanalmente, a mesma situação. Daqui a pouco a CidadeLimpa vai desaparecer. Acho que não e hora de tratar desse assunto. Em que pese trazer
benefícios para os taxistas etc., isso precisaria ser tratado com muita responsabilidade e comenvolvimento muito grande do Executivo. Eu sugiro que esse projeto seja objeto de um pedidode informação ao Executivo, para saber exatamente o que Executivo pensa desse tipo de
publicidade.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pedir informação ao Executivo?
O SR. PAULO FRANGE —— Sem dúvida,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vou abrir precedente para que os ônibus depoistenham publicidade etc, e fira ou confronta a Lei Cidade Limpa.
O SR. PAULO FRANGE — Existe uma pressão grande aqui, ainda mais agora com o processode licitação. inclusive abordando um tema que é curioso; ou seja, se colocar publicidade nosônibus, nós vamos ter uma redução importante do custo final do bilhete e, com isso, vamosreduzir o impacto do proximo aumento que tiver nos próximos anos. Mas esse assunto precisaser tratado a luz da Lei Cidade Limpa, em uma audiência inclusive com participação do
Executivo. O projeto tem mérito e a gente precisa ajudar, A minha proposta é que a gente façauma consulta ao Executivo também.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Portanto considerevse realizada a audiência públicasobre o PL 93/2012, com registro contrário do Vereador Paulo Frange. E isso?
O SR. CAMILO CRITOFARO — Pela ordem, Presidente,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Camilo
Cristoíaro.

,O SR. CAMILO CRISTOFARO - Eu concordo plenamente quando o Vereador Paulo Frangediz que e um assunto delicado, a propaganda em outdoors que seriam móveis, que são osônibus. Mas nós podemos muito bem estudar, Vereador, porque eu já vi cidades em que, porexemplo, se colocam puxadores que seguram, que as pessoas são baixas, e la tem escrito“Casas Bahia", “Marabraz”. Ou seja, dentro do próprio ônibus fazse a propaganda. Isso não
atinge a Cidade Limpa. Acho que a gente poderia muito bem,
Primeiro que seu lado está totalmente correto, porque vai abrir precedente para todos, paratáxi, para carro escolar, para guincho, todo mundo vai querer; para Uber, principalmente deGuarulhos, Osasco, Diadema, porque invadiram São Paulo. O Prefeito ontem foi alertado paraabrir o olho, porque hoje estamos falando em 90 mil Ubers, que eu estou acreditando que 50mil são fora de São Paulo. A coisa está feia. Se não se regular isso, a coisa do Uber esta' muitoséria. Nós não estamos falando de pessoas... É uma briga contra o taxista muito desleal.Inclusive um atropelamento que teve na Santa lãgênia com a Senador Queiróz na sexta-feiratoi veículo do Uber de Guarulhos que atropelou um entregadorde bebidas. de Guarulhos. Pelo
contrário, cidade linda que e Guarulhos. Mas eles estão vindo de todas as cidades, coisa que otáxi não pode fazer, porque, se ele vai a Cumbica e pega uma passageiro, ele leva uma multade três mil reais, se não me engano. Ele pode levar, mas não pode trazer. Então acho que sãodois pesos e duas medidas.

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
00

2.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 17:24:36.

 fls. 69
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RF:101.075 ' »;

Agora, dentro dos ônibus se poderia muito bem estudar uma propaganda%gvinculeda adiminuir o preço da passagem ou pelo menos zerar o subsidio, que hoje pa o que são 500milhões de reais por ano, o subsídio do transporte.
O SR. JOSE POLICENETO -— São três bi, Vereador.
O SR. CAMILO CRISTOFARO— Três bi? Então aumentou mais 500 milhões, Sem o aumento
que teve.
O SR. JOSÉ POLICE NETO —- Mais 780 milhões.
O SR. CAMILO CRISTOFARO- Mais 780 milhões.
O SR. JOSE POLICE NETO - Mas acho imponente reconhecer nesse debate da publicidade
que a mídia exterior. por óbvio, por ser mídia exterior, não é, afeta ao interior dos veículos,
como não é também afeta ao interior de espaços públicos. E imponente que essa reflexão
chegue rapidamente ao Secretário de Transportes, porque ele elabora neste momento o novoedital. Esse novo edital pode comportar receitas extraordinárias que podem deixar de serextraordinárias se elas forem tlpificadas no próprio edital. A venda de publicidade no interior
dos ônibus, como já tem hoje na tevê do ônibus, TV Bus, TV Minuto, pode conferir algumresultado nessa concessão e, portanto, reduzir os custos diretos pagos pelo usuário do serviço,
que paga uma tarifa, Na realidade a gente paga uma tarifa que e' complementada com umsubsídio que cobre as ineticiências do sistema e as gratuidades,
O que a gente está discutindo neste momento, e na sexta-feira passada foi realizada aaudiência pública que reinaugurou esse processo, em virtude de, no começo deste ano, tersido encerrado o processo que estava em curso, aberto em 2005 pelo Secretário Tatto; seinaugurou a nova fase, essa fase de debate do edital. O edital ainda não foi apresentado, masacho importante em algum momento a nossa comissão chamar o Secretário de Transporte
para nos contar, na questão ambiental, já que nossa comissão trabalha com meio ambiente, eComissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, portanto parte do que está
naquele edital, em especial as matrizes energéticas que conterirão a formula de substituição dafrota que hoje está em curso; hoje temos 99% dos veículos circulantes a diesel e a legislaçãoaprovada por esta Casa definiu que até o final do ano que vem essa frota já teria que estarsubstituída por matrizes não fósseis, e nós temos hoje 100% da matriz fossil; portanto temos
que discutir com profundidade esse tema.
Esta comissão, como a Comissão permanente de meio ambiente, tem uma responsabilidade,sim. A primeira e conferir que nenhuma das gestões posteriores a aprovação da Lei deMudanças Climáticas deu cabo a ela, portanto é intocável o cumprimento da lei. Os dois
prefeitos anteriores ao atual pouco ãzeram. Tivemos apenas, no ânal de 2011, a entrega de, senão me engano, 36 ônibus elétricos, que são talvez os únicos elétricos que ainda rodem naCidade. É chegado o momento de dennir a nova regra. Se a nova regra, como dito peloPrefeito, será uma regra de dez anos, regra firmada, parte disso que expôs nosso colegaCamilo Cristófaro é fundamental para ser fonte de receita, Talvez não seja uma fonte de receitamuito virtuosa, mas e uma fonte de receita absolutamente importante para reduzir o subsidio
ou o valor da tarifa.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —Vereador Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY » Só queria ponderar, que se for para conceder aosônibus, seria equitativa que se concedesse o direito também aos taxistas, e vice-versa. Apenas
ISSO,
Obrigado,
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, se a assessoria puder fazer um pedido de
informação ao Executivo, ele pode ser assinado pelos membros Não sei na audiência públicanos podemos fazer, ou se faríamos na próxima sessão.
- Fala fora do microfone.
O SR. PRE$IDENTE (Souza Santos) — É por requerimento.
O SR. JOSE POLICE NETO — Mas o requerimento de informação tem que ser votado?O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Não, o requerimento não. Apresenta o requerimento.Não precisa ser votado.
- Fala fora do microfone.
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Folha nª 129
do Processo nº 127/2014
Apªrecido Ferreira
RF:101.075 «,,%%

etiqueta nacional de conservação de energia, ENCE, alguns falam em selo/a eir/ista umainstrução normativa federal em que os nossos prédios, principalmente, É edificios sãoresponsáveis por 50% do consumo elétrico e mais de 80% desse consumo se deve ao arcondicionado e à iluminação.
Vou trazer um exemplo da Câmara Municipal de São Paulo. O quanto temos nos arcaicos arcondicionados dos gabinetes, a questão da iluminação, podemos ter na questão do meioambiente e os novos comportamentos na questão da solução energética, vamos fazer drástica
redução, E começar pelos próprios publicos porque precisamos ser referência, principalmente,nessa mudança de comportamento. Nesta comissão estamos discutindo a questão dos
combustíveis do transporte coletivo, em que pese toda essa discussão, a emissão desses
gases poluentes, por meio de um consumo exacerbado de uma energia com referência ao arcondicionado e a iluminação em caso específico e podermos fazer um estudo.
Eu iria apresentar um vídeo curto nesta audiência pública para corroborar com o projeto de lei,
mas fica para uma próxima oportunidade, porque não fizemos a tempo o pedido para esta
apresentação. Então, e seguindo uma normativa federal para que possamos ter na cidade deSão Paulo o selo que classifica principalmente essa efetividade na redução de consumo de
energia na nossa cidade. Eram minhas considerações.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Obrigado, Vereador. Seia considerada realizada aaudiência pública do PL 548/2014,
Item 14, do Vereador Paulo Frange, Faça a leitura, por favor.
O SR. PAULO FRANGE — PL 561/2014, do Vereador Natalini. Dispõe sobre materiais parasacolas plásticas no âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras providências
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Algum inscrito? (Pausa) Muito bem, não ha' inscritos.dada como realizada a audiência pública do Pl. 561/2014.
item 15, PL 17/2015, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, do PSOL. Dispõe sobre adeclaração de utilidade pública o imóvel localizado na rua Sábado Dangeio, 657, distrito de
Itaquera, CEP 08210-790, para a construção de equipamento cultura, Segundo o autor. o
equipamento visa unificar a atuação parlamentar em prol de um objetivo comum, desapropriar
o referido imóvel e transfomá-lo em um bem público para o uso do povo, especialmente paradifusão e valorização das ações culturais para o desenvolvimento da dignidade da pessoahumana, Ele salienta que o bairro de itaquera, a despeito de ser marcado pela existência deadolescentes e jovens, crianças e idosos. homens e mulheres, carece de espaços de lazer.Algum inscrito?
O SR. PAULO FRANGE — Sr, Presidente, essa área por motivo de estudo pessoal em quetratamos com muito cuidado na altura da Sábado Dangelo, que pertence a Tradição Familia ePropriedade, está absolutamentepreservada, uma área com uma grande proporção de verde ecom construçõesantigas muito bem conservadas.
Na época, o zoneamento permitia que ela fosse demolida e com certeza vendida ao mercado
imobiliário, E consultamos a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e foramunânimes todos os técnicos que estavam na ocasião em transforma-Ia em ZPAM. Por quê?Porque e área prioritariamente verde e não estariamos lesando a Tradição Família ePropriedade porque essa área tem condição de fazer a transferência do seu potencialconstrutivo, permanecer eternamente como verde e eles não perderiam com esse recurso emanter os imóveis que estão lá dentro, que estão bem conservados.
Portanto, é prerrogativa também o Executivo pedir a DUP, e não mais como temos discutido
aqui partindo do legislativo, Isso ao contrário, a DUP nessa área até porque ele está
preservada como área verde e eles tem chance disso.
Não tivemos oportunidade de visita-los para contar que eles têm esse direito, para que elestêm esse recurso para manter a preservação daquele patrimônio que tem construido. É umaárea grafada como verde na lei de zoneamento,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada a contribuição do Vereador Paulo Frange,seja considerada como realizada a audiência pública do PL 17/2015, do Vereador ToninhoVespoli.
Vereador Suplicy, por favor, faça a leitura do item 16.
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY— PL 18/2015, do Vereador Gilbert! atalá'íi, do PV.Estabelece o programa de reaproveitamento de águas de drenagens subte; neas, Prosul, edá outras providências, Estabelece que toda atividade de construção civil e imobiliária quersejam grandes obr4as ou pequenas que venham e extrair recursos hídricos do lençol freático.sejam obrigados a captar, armazenar e utilizar no empreendimento imobiliário. Cabe observar
que a Lei 16.174, de 2015, já criou o Pro—sub, nos mesmos termos propostos pelo PL 18/2015.O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pergunto se há algum inscrito? (Pausa) Portanto, sejaconsiderada realizada a audiência pública do PL 18/2015.
item 17, por favor, Vereador Fabio Riva.
() SR. FABIO RIVA — PL 35/2015, do Vereador Natalini. Dispõe sobre a proibição de isopor emembalagens de alimentos e copos térmicos no âmbito do Município de São Paulo e dá outras
providências, A propositura pretende vedar o uso de espuma de poliestlleno, popularmenteconhecida como isopor. nas bandejas para acondicionamento de alimentos in natura ouprocessados, e de copos térmicos para bebidas quentes nos estabelecimentoscomerciais.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Algum inscrito? Vejo que a engenheira Silvia, da
Planstivida, está inscrita para falar do projeto.
A SRA. SILVIA — A Plastivida se posicionou contrária a esse PL porque embora o EPS,conhecido como isopor, seja um material 100% reciclável, como qualquer outro plástico, agente até entende que boa parte da população não tenha esse conhecimento, ele e um plástico100% reciclável que não precisa nenhum tratamento diferenciado dos outros plásticos, basta
separa-lo para a coleta seletiva e encaminha—lo para reciclagem que será transformado em
novos produtos.
A Plastivida fez um estudo técnico, na verdade, não foi o Plastivida, foi o Cepea, Centro
Tecnológico de Embalagens, que é ligado à Secretaria da Agricultura do Governo do Estado deSão Paulo, justamente, mostrando justamente a questão da sustentabilidade, da reciclagem do
pós—consumo do plástico e da segurança alimentar inclusive. Ou seja, é um material aprovadonão só pela Anvisa, pelo FDA, pela autoridade europeias para contato com alimento, semnenhum tipo de restrição. Um material 100% seguro, 100% reciclável.
Outra coisa que e imponente frisar e lembra e que a Câmara Municipal de São Paulo é um
exemplo, aliás, foi a primeira casa legislativa de todo país a ter um ponto de entregainvoluntária,justamente desse material, na sua entrada, E para nos é uma honra ler esse pontode entrega voluntária aqui porque e um exemplo a ser dado. Mostrar que a falta de informaçãoe divulgação desses conhecimentos técnicos fazem esse tipo de erro.
Por exemplo, eu trouxe esses materiais, esse aqui é uma moldura feita com bandejas de frios
reciclados, do pós-consumo. Vou passar esse material só para vocês terem contato, você fazmaterial de excelente qualidade, recicla, tem indústria que trabalha com isso. Não estoudizendo para ter um consumo desenfreado, de jeito nenhum. É simplesmente um material que,como qualquer outro, se consumido com consciência, descartado corretamentee encaminhado
para reciclagem, ele não terá impactos ambientais.
Da para ter o benefício do uso desse material e depois no seu pós-consumo retornar no ciclo
produtivo e virar outros produtos, Então, realmente não tem como não nos posicionarmoscontrários. E por último, durante a Fespal, que ocorrerá na Expo imigrantes, de 27 a 30 de
junho, a Plastivida, junto com os organizadores da feira, estará la' presente com informações desustentabilidade durante a semana toda, justamente do EPS.
Deixo aqui o material técnico e, por favor, gostaria que se juntassem ao processo. Tem oestudo do Ctea, o folder, o pré—release, etc., e todo material técnico. E estamos à disposição
para vir em outro momento para falar mais tecnicamente e apresentar mais detalhes sobre oproduto.
O SR. PAULO FRANGE — Uma fala muito rápida. acho que seria muito importante revermosessa situação com o Vereador Natalini. Recebemos os grupos que trabalham com isopor,inclusive com o pessoal do ABC, com todas as comprovações, com todas as informaçõestécnicas,
Como o projeto é de 2015. o Vereador Natalini pode ter outra situação hoje. Ele e Secretário doVerde e Meio Ambiente, uma pessoa que lida muito bem com esse assunto. Vimos toda essa
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Falha nº 133
do Processo nº 127/2014
Aparecido Ferreira
RF: 101.075 f,—/ x:Passemos ao próximo item, PLO 5/2015, do Vereador Eduardo Tuma. Inclui, no%%%& A, àLei Orgânica do Municipio de São Paulo e dá outras providências, Inclui disposit' o no capítulodestinado ao meio ambiente da Lei Orgânica, com a seguinte redação: O Município promoverá

o desenvolvimento das políticas de meio ambiente, considerando que os membros da natureza
possuem direitos intrínsecos à vida e à manutenção de seus processos ecossistêmicos e da
interdependência com a vida digna dos cidadãos, com o objetivo de alcançar sustentabilidade
na Cidade. Há algum inscrito? (Palmas) Portanto, está considerada a audiência pública ao PLO
05/2015.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, para a organização dos nossos trabalhos,amanhã haverá uma reunião extraordinária convocada para às 13h neste plenário, Nós temos
alguma connrmação dos convidados?

.O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — As 13h. Temos a confirmação de representantes dasSecretarias que eu já mencionei, Mandarão representantes a Secretaria do Verde e do Meio
ambiente, a Secretaria de Mobilidade e Transporte, a Secretaria de Saúde, a Secretaria de
Inovação Tecnológica, a Cetesb, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, a São
Paulo Transportes, ABVE, Associação Brasileira de Veiculos Eletricos, a lEMA, Instituto de
Energia e Meio Ambiente e a Associação Brasileira para Qualidade Acustica.
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr, Presidente, eu tenho um requerimento protocolado na sexta-
feira da semana passada, que pode ser deliberada amanhã, em virtude de ser uma reunião
extraordinária.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeitamente,
O SR. JOSE POLICE NETO - Sr. Presidente, pergunto se a gente pode abrir os nossostrabalhos amanhã, deliberando esse requerimento e outros, para que a gente possa dar
respostas objetivas a esse requerimento, que trata da proposta apresentada pelo Executivo, de
ocupação do espaço Campos Eliseos. Luz, que, para todos nós, e uma boa e grande
novidade, na medida em que o que se espera mesmo e uma transformação efetiva daquele
território, mas pouco ainda sabemos do projeto de verdade, Temos aqui um desejo de receber
as informações, para que a gente possa amanhã, na reunião extraordinária, votar o
requerimento e trazer informações não só para os Vereadores, mas para muitos moradores da
região, que, nos últimos dias, foram assustados com intensa movimentação, sem saber, ao
certo, o que está acontecendo. Todos apoiam uma grande transformação na Luz.
Muito obrigado,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeitamente.
Abriremos amanhã a reunião extraordinária, votando requerimento,
Em não havendo mais nada a ser tratada, está encerrada esta audiência pública da Comissão
de Política Urbana, Metropolitanae Meio Ambiente.
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Folha nª 135
do Processo 0142712014
Inamar Alves de Sousa .Jr.
RF: 101.204

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos e a todas.
Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,declaro abertos os trabalhos da 16ª audiência pública, do ano 2017,
Presentes os Srs Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Edir Sales, Paulo Frange e SouzaSantos, e nos prestigiando corn a presença, o nobre Vereador Atilio Francisco.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 29 de
agosto de 2017; no Jornal O Estado de S.Paulo, dia 29/08/2017. e no Jornal Folha de S.Paulo.
no dia 30/08/2017.
Informo que esta reunião esta sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de São
Paulo, no endereçowww.camaraspgovbr, no link Auditórios On Line.
Antes de entrarmos nos itens de nossa pauta, temos alguns comunicados, Amanhã, dia 31/08,às 13 horas, esta Comissão fará uma reunião extraordinária para abordar a questão do regimede concessão e permissão do serviço de transporte público. atendendo ao requerimento nº
43/2017, de autoria do Vereador Paulo Frange. Os convidados: Secretario de Transporte
Sérgio Henrique Passos Avelleda, Presidente da SPTrans; José Carlos Nunes Martinelli,Presidente do Tribunal de Contas do municipio; Conselheiro Dr. Roberto Braguím. Todos
connrmaram a presença.
A reunião está agendada para acontecer no Salão Nobre, do 8“ andar. consulto os senhoresmembros sobre se há alguma objeção, quanto a transferência para a Sala Oscar Pedroso
Horla, no lº subsolo, uma vez a CPI da Dívida Ativa está solicitando a alteração. Eles farão aarguição de 9 convidados e o espaço reservado esta pequeno para eles.
Daqui a pouco trataremos desse assunto.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — O objeto e' sobre transporte, mas o que émesmo? Por favor.

,O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — E regime de concessão e permissão do serviço de
transporte público, do nobre Vereador Paulo Frange. Amanhã, às 13:00 horas.
O nosso segundo assunto é a audiência pública sobre a concessão dos terminais de ônibus eoutros terminais, no âmbito do Plano de Desestatização, que seria realizado nessa sexta—feira,as 10:00 horas, esta cancelada. O tema foi abordado no último dia 25/08, pela CCJ, e não
decorreu tempo considerável para voltar o assunto, Eu falei com o Sr, Wilson Poit, ainda há
pouco, e ele concordou e achou importante cancelarmos essa reunião, Srs. Membros, porquenós tivemos uma audiência pública agora, no dia 25. e ainda o tempo é muito curto, ne, paraque nós fizemos outra audiência pública. Seria na sexta-feira. Está cancelada,
Terceiro assunto lembrando que esta mantida a audiência pública requerida, pelo requerimento53/2017, de autoria do nobre Vereador Eduardo Suplicy, agendada para sexta—ieira, dia 01/09,as 18:00 horas, no Auditório Externo Freitas Nobre, sobre o tema,
Vereador Suplicy tem alguma questão?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY —- Sobre o tema?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — O tema é sobre a questão da Participação Social daCidade de São Paulo e os Reflexos do Decreto 57.792, de 21/07/2017 e Decreto 57.808, de
26/07/2017, na atuação dos conselhos participativos municipais. Era issoo mesmo, Vereador?O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY— Sim, Exatamente. Pela seguinte razão: durante oGoverno Fernando Haddad houve como que uma atenção muito grande, com respeito a todosos conselhos de participação, de tal maneira que, seja nas prefeituras regionais, seja porassuntos., Houve uma série de formação de possibilidades de, inclusive, os cidadãos seremeleitos para representarem a população nesses conselhos de participação. E, recentemente, oPrefeito João Dória tomou medidas que reduzem bastante essa possibilidade de participação,
inclusive, por vezes, com designaçãode pessoas, e não propriamente de eleição.
E, então, há uma vontade muito grande de munícipes de debater esse assunto, Eis a razão
pela qual foi feita esta sugestão de audiência, para que se dialogue sobre como aperfeiçoar aforma, segundo a qual os paulistanos poderão estar influindo nas decisões do Prefeito, de seuSecretário e de nós, Vereadores.
Todos nós sabemos bem que a democracia é o sistema pelo qual a população pode,efetivamente, escolher os seus governantes e votar, portanto, no Prefeito, nos Vereadores,
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Folha nº 136
do Processo 0142712014
Inamar Alves de Sousa Jr.

Á ,,
RF: 101.204 3-3; u

5.

Mas, além disso, que haja instrumentos para que continuamente o povo possa estarinfluenciando as decisões dos que são eleitos, Eis porque a importância dos conselhos de
participação,
E esse o tema. Presidente Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito obrigado, Vereador Suplicy.
Passemos, portanto, aos itens da pauta.
Item número um, Vereador Fabio Riva..,
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY— Pela ordem, Sr, Presidente,
Só para lembrar que eu havia, na semana passada, apresentado em pé de pauta, umrequerimento sobre a questão das cooperativas e de material reciclado. Fui informado queficou para ser apreciado na próxima reunião. Então, só queria assegurar que, de fato, napróxima reunião da semana que vem, seja apreciado da semana que vem um ser apreciadoesse requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Na semana que vem, apreciaremos o seurequerimento. Muito obrigado.
Item número 1, “PL 548/10, Vereador Altredínho, Dispõe sobre a criação do Parque EcológicoIlha do Bororé, e dá outras providências“, De acordo com o autor, a propositura tem comoobjetivo transformar uma area atualmente subutilizada em um plano de visitação turistica,desenvolvendo a vocação de nossa cidade como toda a sua diversidade, da opção de turismoe lazer, por meio da criação de um parque público, garantido que seja mantida integralmente abiodiversidade existente naquele local.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão, Seja dada comorealizada a audiência pública do item de número um.
Item nº 2. Eu queria solicitar aos Srs. Vereadores fizéssemos só a leitura da ementa. VereadorPaulo Frange, por gentileza, a leitura do item nº 2,
O SR. PAULO FRANGE — Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio,cultural, ambiental da cidade de São Paulo, Vereadores Claudio Fonseca e Jose Police Neto,PL 317/2011. Inclui diretrizes para preservação do patrimônio, cultural, ambiental da cidadecom fundamentos nos princípios estabelecidos pela Constituição Federal do Brasil e na Lei
Orgânica do Município de São Paulo
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão, Sejadada como realizada a audiência pública do item nº 2.
Vamos ao item nº 3, e PL 93/2012, Vereador Ricardo Teixeira, do PROS. Autoriza a exploraçãode publicidade nos vidros traseiros nos táxis da cidade de São Paulo e dá outras providências,Segundo o autor, a medida visa gerar receita adicional para os taxistas,Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência públicado item nº 3.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem Vereador Paulo Frange.O SR. PAULO FRANGE — Gostaria de registrar aqui minha preocupação com a Lei CidadeLimpa e também a possibilidade de encaminhar esse projeto ao Sr. Prefeito, uma vez queestamos falando de desestatização. Eventualmente, como se trata de uma concessão doserviço de taxi, poderia tratar isso dentro de uma legislação que pudesse ter participação do
Município.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrados os comentários do Vereador Paulo
Frange.
Vamos ao item nº 4, Vereadora Edir Sales, por favor, faça a leitura,
A SRA. EDIR SALES — Item nº 4, é o PL 898/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, doPSDB. Altera os artigos 18 e 44 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2016 e dá outrasprovidências, referentes aos anúncios publicitários afixados nos topos dos edificios que tenhamseus projetos aprovados pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, CPPU. Está lido, Sr.Presidente,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão, Seiadada como realizada a audiência pública do item nº4,
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Falha nº 138
do Processo 01 -127/2014
InamarAivesde Sousa Jr.
RF: 1u1.2o4 “ Vm

Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência púbiicado item nº 7,
Item nº 8, Vereadora Edir Sales, por favor.
A SRA, EDIR SALES — É o FL 1712015, Vereador Toninho Vespoii, do PSOL, Dispõe sobre a
declaração de utiiidade púbiica o imóvei localizado na rua Sabbado D'Angeio, 657, no
Municipio de Itaquera, para construção de equipamento cultural.
V.Exa. quer que eu leia as explicações?
OISR, PRESIDENTE (Souza Santos) — Pode ser.
' E lido o seguinte (Justificativa ao PL 017/2015)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Sejadada como realizada a audiência púbiíca do item nº 8,
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR, PRESIDENTE (Souza Santos) - Sr. Presidente, essa área do Sabbado D'Angelo, na
Lei da Zoneamento, nos tornamos uma atitude no sentido de protege-Ia, E demarcamos essaárea como Zepam, dada a grande quantidade de área verde que tem nesse quadrilátero, numaárea extremamente importante. Isso pertence a uma instituição sem fim lucrativo e eu não
entendo que transformávla em utilidade pública possa trazer qualqeur tipo de benefício, A ôgura
da transferência de potenciat construtivo nas áreas da Zepam com certeza remunera e
remunera muito bem esse espaço,
Nos tratamos isso com todos esse cuidado, porque nos não podemos pegar uma área privada
dessa, num lugar nobre como essa, marcar como Zepam, e danese 0 pessoa!, Não. Com a
âgura da transferência de potencial construtivo, eles vão ter com certeza a remuneração
suficiente para que possa manter essa área. E é uma das áreas mais lindas que temos na
região aii, daqueie perimetro do centro de Itaquera, fica perto da Subprefeitura, da Sabbado
D'Angelo. Portanto, transformar em utiiidade pública, desapropriar isso daqui a preço de
Zepam é 20 reais o metro. Então não traz nenhum benefício. Talvez, quando foi apresentado o
projeto, ele estava exatamente naqueIe momento em que nós estávamos tratando do assunto,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em 2015,
O SR. PAULO FRANGE — Eu vou sugerir ao Vereador Toninho Vespoli que a gente possa,
eventualmente, trazer os representantes, conversar com eles e orienta-los no sentido de queeles podem continuar com o patrimônio e vender potencial construtivo, porque, na verdade,
como Zepam, passaram a ter um coenciente de aproveitamento 0,1. Não foram poucas astentativas de deixar essa área como eixo, como zona misto e tudo, porque seria, com certeza,
agredida peios consultores da região e seria totaimente verticalizada, e seria de altíssimo custo
essa área, que não era muito nobre. Portanto, eu vou conversar com o Vereador Toninho
Vespoii. A gente pode ajudar essa instituição no sentido de que eles posam fazer essatransferência de potencial construtivo, e a gente continuar ganhando essa área verde
Iindissima que tem lá,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Vereador Paulo Frange, por favor, faça a leitura do
item nº 9,
- “PL 18/2015, do Vereador Natalini. ESTABELECE O PROGRAMA DE
REAPROVEITAMENTO DE ÁGUAS DE DRENAGEM SUBTERRÃNEA (PROSUB) E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS“,
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) —- Eia estabeiece toda a atividade de construção civii e
imobiliária que seja (Ininteligivel) pequenas, que (Ininteiigível) lençol freático seja obrigado a
captar, armazenar e utilizar no empreendimento. Cabe observar que a Lei 16.174/2015ja criou
o Prosub, com o mesmo propósito do PL 18/2015.
Sr. Presidente, eu vou fazer uma declaração de um minuto porque esse assunto foi
exaustivamente discutido em 2013, quando tratavamos da Operação Urbana Água Branca,
onde tentamos deixar que, ao longo do eixo do tiete, nos não permitissemos, subsoios em
número maior do que um, porque Hoaria, inclusive, abaixo de todo o lençoi freático, inclusive
abaixo do nivei do rio Tietê, e nos estariamos agredindo ainda mais o processoEsse projeto e' muito interessante, muito importante, e deve prosperar, para que a gente possavotar.
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Folha nº 139
do Processo 01-127/2014
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Ha' uma consulta pública aqui, e é bom que avise o Vereador Natalini que quem tiver sugestõespara a Operação Urbana Agua Branca que faça agora ou cale—se para sempre. É até dia 5.
Portanto, essa e uma sugestão muito interessante. Vamos ter ali, com certeza, investimentosastronomicamente altos na região, porque daqui a pouco vai começar a vender Cepac deverdade, porque tudo que foi construído lá até agora foi ainda na outorga antiga que tinha na leide 95, e a gente pode, eventualmente. aprimorar um pouco o que a gente não conseguiunaquela época muito mais por forças ocultas do que propriamente por forças técnicas.Esse projeto e' bastante interessante. Acho importante fazer esse registro, E vamos alertar oVereador Natalini que e uma sugestão muito boa para as operações urbanas que vem aí, aindamais agora, que nós vamos falar do Jurubatuba, que vai estar tudo com o lençol freático lá, etão superncial que borbulha agua no chão em alguns lugares.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão, Seja dada como reaiizada aaudiência pública do item nº 9.
Passemos ao item nº to, cuja leitura será feito pelo Vereador Suplicy,
— “PL 35/2015, do Vereador Natalíní. DISPÓE SOBRE A PROlBlÇÃO DE ISOPOR EM
EMBALAGENS DE ALIMENTOS E COPOS TÉRMICOS NO ÃMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIASTO SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Para
discutir, tem a palavra a Sra. Sílvia Piedrahita, da Plastivida,
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA — Obrigada. Boa tarde a todos.
Não é a primeira vez que eu estou aqui conversando sobre esse assunto; vou, de novo, fazer aminha catequese sobre o assunto.
O EPS, para quem conhece, e o isopor. Na verdade, aquelas bandejinhas de frios na padariaou de lanche são EPS, que e poliestireno expandido, é a mesma matéria-prima da caneta BIC,só que e outro processo de transformação. E um material 100% reciclável, que, coletado,separado e enviado para a reciclagem, vira uma infinidade de novos produtos.
E importante mencionar que, por exemplo, Nova Iorque, acho que em janeiro de 2015, ou2016, não consigo lembrar, soltou uma lei que proibia o uso de EPS no municipio de Nova
iorque. E o que aconteceu logo na sequência? O setor industrial chegou na Prefeitura, mostroua infraestrutura que existia para a coleta desse material, para a reciclagem, no que setransformavam essas embalagens, e, com isso, essa lei foi revogada. Isso não foi divulgado
aqui no Brasil, Ou seja, esse tipo de informação não chega, chega a informação de que Nova
iorque baniu, e aí, digamos, há um movimento de seguir — “Bom, se foi feito lá assim, aqui ebom". Muitas vezes, a intenção da pessoa é positiva, mas tem o desconhecimentode causa,na o desconhecimentoda reciclabiliclade do material,
Inclusive, é importante mencionar que a Câmara Municipal de São Paulo e um exemplo, pois éa primeira casa legislativa do pais que tem um ponto de entrega voluntaria para esse tipo dematerial aqui na Câmara Municipal, dando um super apoio inclusive à população, no comércioe no entorno, que pode descartar, aqui na Câmara Municipal, esse material para ser enviadopara uma cooperativa que vai comercializar e vai fazer com esse material um sem—fim de
produtos reciclados. Por exemplo, só para mostrar alguns para vocês: essas molduras, rodapése perfis com esse material reciclado. Então é uma pena,Não tem como não se posicionar contrariamente ao PL nesse aspecto. Ou seja, o PL peca pordesconhecerjustamente esse lado da reciclabilidade do material , e de todo o benefício que elepode trazer depois do uso inicial. Ok. Ele teve o seu uso, foi descartado corretamente, foi paraa reciclagem, virou um novo produto.
Por hoje, é só. A gente deixou aqui no material um estudo sobre a segurança alimentar desseproduto. Na verdade, e um produto que não so no Brasil, como nos Estados Unidos e naEuropa ele e aprovado para contato com alimentos; não apresenta nenhum risco à saúdehumana de consumir um alimento que foi embalado nesse tipo de produto. E isso e atestadopela Anvisa, pelo FDA e pelos outros órgãos oficiais, como ministerio de saúde de outrospaises, inclusive no Mercosul, Então não tem uma restrição no sentido alimentar para a
segurança da saúde da população; ele é permitido; 100% reciclável como todos os outrosplasticos. Ou seja, se houver uma gestão correta dos resíduos sólidos urbanos —— e ai não
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Folha nª 140
do Processo D1-127l2014
lnamarAlves de Sousa Jr,
RF: 101.204 lêr »::.

,“somente para o EPS —, ele pode se transformar em qualquer um desses produtos ou umainfinidadede outros, como todos os materiais recicláveis.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Paulo FrangeO SR. PAULO FRANGE —- Sr. Presidente, nós recebemos esse material da Sra. Silvia e opessoal que nos procurou. O Secretário Natalini, naquela ocasião. não estava na Câmara; enós já dialogamos com o Secretário, que esta' convencido da possibilidade de fazer umamudança no projeto, e já tem um substitutivo que vai ser apresentado. Então vamos comporum substitutivo para não ãcar com a situação de banir o isopor, e, sim, educar e tratar areciclagem. Nós recebemos muito mais material reciclado da dona Silvia, que realmenteimpressionada muito o que se pode fazer, e vamos apresentar esse substitutivo Gostaria,então, de ser relator, quando esse projeto chegasse, para que a gente pudesse apresentar osubstitutivo,
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Perfeito; você ja' é relator.
O SR. PAULO FRANGE —— Já está conosco? Então vamos apresentar o substitutivo na forma
como o Vereador Natalini sugeriu
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Eu só queria compreender melhor, porque apropositura pretende vedar o isopor, mas e o que está sendo apresentado aqui, que você estáapresentando, e outra coisa?
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA — Não, e material feito com isopor reciclado.
P - Ah, certo.
R - Essa regua, inclusiva; e ha um sem Gm de aplicações, como mobiliário, decks, banheira,Tem muitos produtos que podem ser feitos com esse isopor reciclado.P — Muito bem, só para esclarecer bem. Obrigado.
R « Imagina, que é isso. Boa tarde a todos. Obrigada pela atenção.O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Esta' encerrada a discussão, Seja dada como realizadaa audiência pública do item 10.
Passemos ao item nº 11, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
« PL 144/2015, do Vereador Natalini. “Dispõe sobre intervenções no curso e leito de córregos etalvegues no âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras providências,”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —— Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dadacomo realizada a audiência pública do PL 144/2015, do Vereador Natalini.
Passemos ao item nº 12, que será lido pelo Vereador Paulo Frange.
— “Pl. 394/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÓE SOBRE O DESCONTO NO IPTUATRAVES DE CRÉDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DE MATERIALRECICLADO (“CREDITO VERDE") E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.“
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dadacomo realizada a audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira.Passemos ao item nº 13.
— “PL 616/2015, do Vereador Natalini. PROÍBE O USO DE HERBICIDAS SINTÉTICOS NOTERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dadacomo realizada a audiência pública do PL 616/2015, do Vereador Natalini.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Esse do herbicida, do Vereador Natalini, que o senhor leu agora.Então, esse projeto nos vamos tratar também com o Vereador Natalini, tentar construir umsubstitutivo. A capina quimica, dentro das cidades, feita com o rigor que pode ser feito,inclusive ajustado com o Ministério Público do Meio Ambiente, é um grande avanço, sem omenor risco de aplicação. “Não" existem herbicidas que não tenham o menor risco deaplicação, desde que em mãos competentes e treinadas. não valer para tudo. Mas vamostratar desse assunto com o Vereador Natalini, porque existe uma proposta para poder comporum substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada a manifestação do Vereador Paulo Frange.Passemos ao item nº 14, que será lido pela Vereadora Edir Sales.

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
00

2.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 17:24:36.

 fls. 84



Folha nª 141
do Processo 0142712014
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101204

«. “PL 139/2016, do Vereador George Hato. ESTABELECE PARÃMETROS PARA GARANTIADA SEGURANÇA ENERGÉTICA HOSPITALAR NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO."O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão, Encerrada a discussão. Seja dadacomo realizada a audiência pública do PL 139/2016.
Passemos ao item nº 15, que será lido pelo Vereador Suplicy,
- “PLO 005/2015, do Vereador Eduardo Tuma. INCLUI O 'ART, 180.A' A LEI ORGANICA DOMUNICIPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dadacomo realizada a audiência pública do PLO 005/2015.
Quero registrar a presença do Vereador Dalton Silvano, regimentalista e Vice-Líder doGoverno.
Passemos ao item nº 16, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
— “PL 344/2016, do Vereador Paulo Fiorilo. DISPOE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DAS MULTASPECUNIARIAS PREVISTAS NA LEI Nº 13.264 DE 2 DE JANEIRO DE 2002, A INCLUSÃO DEARTIGO QUE EXTINGUE QUALQUER SUBJETIVIDADE QUE POSSA OCORRER NO ATO
FISCALIZATORIO E ACRESCENTATEOR QUE GARANTE SEGURANÇA FINANCEIRA AOMUNÍCIPE.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão, Encerrada a discussão. Seja dadacomo realizada a audiência pública do PL 344/2016.
Passemos ao item 17.
- “PL 480/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A REDAÇÃODOS ARTIGOS 106 E 107 E O QUADRO 4 DA LEI Nº 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016(DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICIPIO DESÃO PAULO - SUBCATEGORIA DE USO ' INFRA).“O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —— Em discussão. Encerrada a discussão, Seja dadacomo realizada a audiência pública do PL 480/2016,
Passemos ao item 18.
"PL 481/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A
DENOMINAÇÃO DO CAPITULO IV DO TÍTULO II — DAS ZONAS, OS ARTIGOS27, 28, 30, 31,32 E OS QUADROS 3 E 4 (FOLHAS 8 DE 11 E 9 DE 11), TODOS DA LEI Nº 16.402, DE 22DE MARÇO DE 2016 (LPUOS), PARA ESTABELECER NO CLASSIFICAÇÃO PARA ASÁREAS COMPONENTES DO SISTEMA DE AREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E
ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL), NOS TERMOS DO 5 4“ DO CITADO ARTIGO 27.“O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão, Encerrada a discussão. Seja dadacomo realizada a audiência pública do PL 481/2016,
Passemos ao item 19, a ser lido pela Vereadora Edir Sales.
— “PL 516/2016, do Vereador Arselino Tatto. INSTITUI E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A
IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL VETERINARIO PÚBLICO CAPELA DO SOCORRO."O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão, Encerrada a discussão. Seja dadacomo realizada a audiência pública do PL 516/2016.
Passemos ao item 20, a ser lido pelo Vereador Suplicy.
. “PL 583/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo. Aurélio Nomura e Fabio Riva. DISPÓESOBRE A PROIBIÇÃO DE CONSTRUIR SUBSOLOS ABAIXO DO NÍVEL DO LENÇOLFREÁTICO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS,"
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) — Eu vou sugerir que o Fabio Riva, que é umafigura muito (Ininteligivel) vai continuar conosco, já que o Vereador Andrea não está aqui.Mas, na revisão que virá da Lei de Zoneamento, nós vamos ter problemas com reiação àapiicabilidade da cota ambiental. Sugeri ao Vereador Riva que busque incluir esse tipo de
situação, para que possa reduzir a cota ambienta! para aqueles que vão construir, Ou seja,quem não agredir mais do que o lençol freático vai ter redução na cota ambiental. Hoje, essa éuma das situações que a gente não conseguiu também colocar na cota ambiental, mas é umasugestão muito boa já que o projeto está pronto,
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Folha nª 143
do Processo 01 -127I201 4
mamarAlves de Sousa Jr.

“

RF: 101.204 it
.." 'í
WEntão eu tenho certeza de que é muito importante esse projeto, e, por isso, eu, o Vereador Ota

& o Vereador RodrigoGoulart estamos pedindo apoio de todos os nossos colegas da Casa,O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão, Seia dada como realizada aaudiência pública do PL 173/2017,
Antes de encerrar, quero lembrar que a reunião de amanhã, às 13h, foi transferida para a SaiaOscar PedrosoHorta.
O SR. PAULO FRANGE— Sr, Presidente, transferiu do oitavo para o subsoio, mas o assunto e'
da maior importância.
O SR. PRES!DENTE (Souza Santos) — Exatamente.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da Comissão dePolítica Urbana. Tenham todos uma boa tarde,
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CÃBAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
Pl, [17/2014

PARECER ii»? (Qªtªfiâºªª DA comrssÃo DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0
PROJETO DE LEI Nº127/2014.

De autoria do Vereador George Hato. o Projeto de Lei 127/2014 dispõe sobre a venda,
reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do Municipio de São Paulo e da outras
providências.

O texto apresentado pretende que as atividades acima mencionadas sejam permitidas
somente em canis e gatis regularmente estabelecidos, registrados nos órgãos competentes e
assistidos por um tecnico responsávei.

Será proibida também a venda de cães e gatos pela internet, entre outros dispositivos.
Entre as razões apresentadas, o autor demonstra preocupação no que se refere a maus

tratos causados pela comercialização de animais domésticos, Destaca que várias cidades do
mundo já proibiram ou estão aprovando ieis contra a comerciaiização de animais em pet shops
(San Diego, Los Angeles, Chu/a. todos no estado da California), Também no Brasil. aiguns
municipios já aprovaram leis nesse sentido, Além da questão dos maus tratos, o proponente
destaca que inienta incentivar a adoção de animais, para que deixem de ser considerados como
mercadorias.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (CCJLP) posicionou—se
pela Legalidade do projeto, Contudo, apresentou um texto substitutivo para inserir na Lei 14483,
de 16 de julho de 2007, aqueles itens por ela ainda não tratados. A referida lei dispõe sobre a
criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras
providências.

Foram realizadas duas audiências públicas na Comissão de Política Urbana.
Metropolitana e Meio Ambiente, em 07 de junho e em 30 de agosto de 2017. Nesta segunda, a
Vereadora Edir Sales manifestou-se favorável ao projeto. A Comissão exarou parecer favorável.
nos termos da CCJLP.

Em rápida pesquisa na internet, é possivel constatar que leis contra a venda de animais
em pet shops e de prevenção aos maus tratos são uma tendência mundiai. O assunto é tema de
leis ou projetos de lei em vários países, estados e cidades: Austrália, Reino Unido, Vancouver
(Canada), Espanha. Para citar um exemplo, destacamos a notícia de que no Estado da
Califórnia, a partir do inicio do ano de 2019, será proibida a venda de animais em pe! shops,
exceto aqueles que venham de abrigos ou centros de resgate.
(https:limvwrwtimescomlzm 7/10/1Glos/caliiomia»oet—stores,html. consultada em 23/03/2018)

Como exemplos de localidades brasileiras que estão aprovando leis para restringir ou
proibir a venda de animais em pet shops podemos citar Salvador - BA, Belo Horizonte - MG,
Vitória — ES, Palhoça — SC, entre muitas outras,
(http:/iatarde.uol,combr/bahia/noticiasl'i499684-|ePque-oroibe—venda—de—petsem—ioias-oerapoiemioa,
liitpt/lhoieemdiacom_br/horizontes/c%CB%A2mara-aprovaxem—l%CZº/aBA-turnoproieio-ouev
oro%C3%ADbe-venda—de-animais-vsvos—em—comº/oCBº/oAgrciosvde-bh-1581906; e
http:/lwww.peticaopupllca.com,brlpviewaspx?pi=PET2013, consultadasem 23/03/2018)

O Poder Público deve estar presente nas iniciativas de proteção de animais que, além da
questão da crueldade, que bastaria para mobilização dos diversos setores da sociedade —

governo. comunidades, sociedades protetoras, etc., há também a preocupação com as
condições de saúde pública.

Palacio/Anchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP 01319800 tonei1i)33954000 wwemarespgov “pi
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CÃIEARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL 137/30 [4

Ressalta—se que o trato com animais requer condições específicas relacionadas ao bem
estar do animal, atém de questões sanitárias, de salubridade, Os maus tratos são, de fato.
preocupação nos mais diversos lugares do mundo. Oportuno, portanto, que as atividades de
venda, reprodução e criação estejam regulamentadas & flscalizadas pelo município. Dessa
forma. somos de parecer favorável ao projeto, nos termos do substitutivo de CCJLP.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 32

??
f %

GILS %??ETO
(Presid? te)

MÁRIO COVAS NETO

í AULÓ FRANGE
(Relator)

IGA

%*“. €€€,

PabàcroAnchieta viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP 01319900 foneg11)33964000 wmª/.camara spmvvbr
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CMAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

, ,SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA
PL127I14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
no site wwprefeiturasggov.br/iegislagão, a respeito do assunto foi locaiizado:

» Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o código de proteção
aos animais;

— Lei Municipal nº 10309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre o controle de
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Municipio de São
Paulo, revogada parcialmente pela Lei nº 12.634/98 e pela Lei nº 13295102;

— Lei Municipal nº 11.359, de 17 de maio de 1993, que proíbe a realização de rodeios,
touradas e eventos similares;

- Lei Municipal nº 11.478 de 12 de janeiro de 1994, que define a natureza da infração
ao artigo 6º da Lei nº 10.309, de 22 de abril de 1987, quando se tratar de cavalos, bois
e outros animais de médio e grande porte, soltos nas vias de trânsito rápido;

« Lei Municipal nº 11.616, de 13 de julho de 1994. que dispõe sobre a instituição de
campanha permanente de esclarecimento aos proprietários de cães;

- Lei Municipai nº 11.887, de 21 de setembro de 1995. que proibe o emprego de
veícuios de tração animal» a condução de animais com carga e o transito montado nas
áreas do Municipio de São Paulo e nas situações que determina;
— Lei Municipal nº 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui a “Campanha de Controie
Populacional dos Cães e Gatos do Município de São Paulo", acompanhada de ações
educativas sobre propriedade responsaveide animais, Deciarada Inconstitucional;

- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que discipiina a criação,
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Municipio de São
Pauio, alterada pelas Leis nº 13.531/2003, 14.262/2007 e MASS/2007;

v Lei Municipal nº 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde
Animal — PSA, instituído pela Portaria nº 4550, de 29 de outubro de 2002;
— Lei Municipal nº 14.014, de 30 de junho de 2005, que proíbe, no âmbito do Municipio
de São Paulo, a utilização de animais de qualquer espécie em apresentação de circos
e congêneres, e da outras providências;

— Lei Municipal nº 14.146, de 11 de abril de 2006, que dispõe sobre a circulação de
veículos de tração animal e de animais montados, ou não, em vias do Municipio de
São Paulo. Com alteração da Lei Municipal nº 14.265/07;

— Lei Municipal nº 14.262. de 24 de janeiro de 2007, que altera os art, 23 e 30, aiinea'] ambos da Lei nº 13131101, e dá outras prºvidênciª;

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Panic—SP CEP 01319900 fonei11)3396-4000 www.camarasggºi/.br
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- Lei Municipal nº 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais;
- Lei Municipal nº 14.761, de 5 de junho de 2008, que dispõe sobre a Hxação de placa
informativa, em estabelecimentosque especifica, e da outras providências;

- Lei Municipal nº 15023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos— PROBEM e cria o Núcleo de
Proteção e Bem—Estarde Cães e Gatos;
— Lei Municipal nº 15904, de 11 de novembro de 2013, que aitera a Lei nº 14485, de
19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oãcial a “Cãominhada”;
- Decreto Municipal nº 53.264, de 3 de julho de 2012, que cria, na Secretaria Municipal
da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais Domésticos;

«Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de
licença de funcionamento, e dá outras providências. Com alterações posteriores;

'Lei Municipal nº 15499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado. Com alterações de Leis Municipais posteriores;

— Decreto nº 49969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta o Auto de Licença de
Funcionamento, Aivará de Funcionamento, e dá outras providências;

. PL 0089/2012, que dispõe sobre a criação de um Hospital VeterinárioMunicipal;

- PL 0318/2012, que dispõe sobre unidade móvel para atendimento médico veterinário;

- PL 0131/2013, que dispõe sobre o transporte de animais domésticos dentro do
transporte coletivo de passageiros do Municipio de São Paulo;

— PL 0305/2013, que dispõe sobre o sepultamento de animais domésticas em
cemitérios do municípiode São Paulo. Vetado;

- PL 0477/2013, que dispõe sobre o “serviço de unidade médico veterinário móvel';

- PL 631/2013, que dispõe sobre os serviços de banho e tosa em animais domésticos;

— PL 833/2013, que estabelece a politica anual de vacinação contra a cinomose;

— PL 0039/2014, que dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e dá outras providências;

- PL 0121/2014, que dispõe sobre Unidades de Pronto Atendimento Veterinário.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanhama presente informação.
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A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção
legislativa sobre o tema “cães, gatos, canis e gatis”, não há qualquer lei ou projeto de
lei de mesma sessão legislativa com exato e identico teor do projeto ora sob análise, o
que, portanto, não configura a hipótese disposta no artigo 212, inciso N, do Regimento
Interno desta Edilidade.

Embora a Lei Municipal nº 14.483107 discipline o mesmo assunto tratado nesta
propositura, questões quanto à sua vigência face à aprovação da presente proposta
podem ser solucionadas a luz do disposto no an, 2ª, & 'lº, de Lei de introdução ao
Código Civil e no art. 7º da Lei Complementar Federal nº 95/98,

Com efeito, o PL127/14, apesar de semelhante à Lei Municipal nº 14.483/07, possui
alguns dispositivos por ela não abarcados. como por exemplo:

O PL127/14 dispõe que os animais filhotes com menos de quatro meses poderão ser
doados sem esterilização, desde que o adotante firme um documento se
comprometendo a realiza-la no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de retomada
pelo doador do animal filhote doado (art. 3“, êãº do PL127/14). Ou seja, é mais
permissivo do que a Lei Municipal nº 14.483/07 atualmente em vigor, que determina
que todos os animais expostos para adoção - independentede serem filhotes ou não -
sejam esterilizados e submetidos a controle de endo e ectoparasilas (ermº, 54“ da lei).

O PL127/14 (art, 7º) dispõe que os estabelecimentos comerciais que especifica só
poderão funcionar mediante alvará de funcionamento e também viabilidade de
localização expedida pelo órgão municipal competente, pelo responsável técnico
médico veterinário e pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária, enquanto que a
Lei Municipal nº 14.483/07 nada dispõe acerca de ser ou não necessária essa análise
de viabilidade de localização por esses órgãos que especifica (art. 8”).

O PL127/14 (art.16, 5 Sº) dispõe que os canis e gatis serão responsáveis por gastos
efetuados com o tratamento dos animais que apresentem doenças que,
comprovadamente, tenham sido contraídas em razão das condições desses
estabelecimentos; o que não está expresso na Lei Municipal nº 14.483/07.

O PL127/14 (arl.22, lll) dispõe que a multa será determinada pelo órgão competente,
enquanto que na Lei Municipal nº 14.483/07 (art.27, lll) está expresso que a multa
será de R$1.000,00 (mil) a R$500,000,00 (quinhentos mil) reais.

Por fim, todo o Capitulo V da Lei Municipal nº 14.483/07 (“comercio de animais
realizado por pet shops e estabelecimentoscongêneres"). foi retirado do PL127I14.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr, Presidentede fls. 14.

São Paulo, 23 e abril de 2014.
f,!“ "

Christiana/ã ra Chebib
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Previa

OAB 244.47
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ASSEMBLEMLEGISLATIVADO ESTADO DE SÃO PAGLO
Secretaria Geral Parlamentar

Deparàamemo de Documemaçãa e Informação

Lei nº 11.977 , de 25/08/2005
Lj Texto da Norma & D.C. (rgpublicagão) (é?) Dº (onª )

Ementa
Institui o Código de Proteção aosAnimais do Estado
Projeto — Autor Promulgação
PL 707/2003 » Ricardo Trípoli Executivo
Fonte Republicação
DOE-126/08/2005,p. 3 DOE-1271080005, p. 1

Sm" ªçãº Atualr
ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade)

Alteraçõesv
& ADIN São Paulo nº 127.275 de 21/1 1/2005

Recorrente: Federação da Agriculturado Estado de S.Paulo - Recorrido: Presidente da
ALESP - Rehtor: Des. Viana Santos

Lã ADIN São Paulo nº 3.595 de 11/10/2005
Requerente: Govemador do Estado de S.Paulo - Requerido :ALESP
Com pedido de liminar — aguardando julgamento.

[ndexadorcsv
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31412014 LEI Nº "

ASSEMBLEM LEGISLATWA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaría Gera; Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

LEI Nº 11.977, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

(Projeto de lei nº 707/2003, do deputado Ricardo Trípoli — PSDB)

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

“aço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do
artigo 28, 3 Sº, da Constituição do Estado, a seguinte lei:
Capítulo I
Das Disposições Preliminares
Artigo 1ª— Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, estabelecendo
normas para a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado.
Parágrafo único * Consideram—se animais:
1. silvestres, aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às espécies
nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vida
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionaisbrasileiros ou em cativeiro sob a competente autorização federal;
2. exóticos, aqueles não originários da fauna brasileira;
3. domésticos, aqueles de convívio do ser humano, dele dependentes, e que não
repelem o jugo humano;
É. domesticados, aqueles de populações ou espécies advindas da seleção artificial
wosta pelo homem, a qual alterou características presentes nas espécies

silvestres originais;
5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de manejo
controladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que não
possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de origem;
6. finantropicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades
humanas para estabelecerem—se em habitats urbanos ou rurais.
Artigo 2º— É vedado:
I — ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando—os & qualquer tipo de
experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem
como as que provoquem condições inaceitáveis de existência;
II — manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a
movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade;
III — obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores as suas forças e a
todo ato que resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se
alcançariam senão com castigo;
IV — não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja necessário
para COHSUIBG?
V — não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja
recomendada;
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CâmaraMunicipalde São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 10309
Tom! de referência: 1

1/1
Título: LEI Nº 10.309 22/04/1987 (Ver documªngo)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre controle de populaçues animals, bem como sobre prevenção de zoonoses no

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias,
Projeto; Projeto de Lei Nº 24/1987 (Ver documengg)

Autºr(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto nº 39,588/2000 ' Regulamenta O art. 14 desce Lei. (Ver documento

PARAVERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OSAATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Revogação: Revoga 0 Ato nº 878/1935;
Lei nº 13.725/2004 — Revºga os arts. 20, 3", 35 a 39, todos desta Lei, (Vêr documenta

Notas complem.: — Leí nª 11.478/1994 - Denne a natureza da Infração ao art. sº desta Lei, quando se tratar de
cavalos, bois e outros animals de medlo e grande porte, soltos nas ruas de transito rapldo.
— Lek nº 1313112001 - Disciplina a cn'açao, propriedade, posse, guarda, uso e tranSportede
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo.
- Lei nº 13.725/2004 — Art. 153 - O descumprimentodas normas constantes dª presente lek
caracteriza infraçao ao Cudlgu Sanitarlo ora instvtuldo, aplicando—se as penalidadese os
procedimentos administrativos nele previstas.

Alterações: Le) 12.634/1998 ' Altera os incisos H e HI dº art. 3º desta Lei.; (Ver dºcumgnto
Lei 13.295/2002 ' ªltera O par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento

[ªiªi]
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LEI N. 12634 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dá nova redação aos incisos II e III do artigo 30 da Lei n. 10.309, de 22 de abril de
1987

(Projeto de Lei n. 311/97, do VereadorAdriano Diogo)

Nelo Rodolfº, Presidente da Câmara Munícipe! de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Pauio, promulga a seguinte lei:
Art. 10 Os incisos II e III do artigo 30 da Lei n. 10.309, de 22 de abríi de 1987,
passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 30 Para efeito desta lei, entende-se por:

II » AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de
Zoonoseswedas Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde;
III - ORGAO SANITARIO RESPONSAVEL:
“a” * Centro de Controle de Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do
Municipio de São Pauio:
“b” — Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, para
prevenção e controie das zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos."
Art. zº Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrario,
Art. 3º A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11359
Total de referências: 1

1/ ].
TRU“): LEI Nº 11.359 17/05/1993 (Ver cegªmente)

Sem revogação expressa
Ementa; Proíbe a reailzaçao de rodebs. touradas e eventos similares.
Projeto: Projeto de Lei N“ 15/1991 (verdocumengo)

Autor(es): Paulo Kobayashi
Regulamentação: Decreto nº 37.584/1993 — Regulamenta esta Lel, (ver gºs mengo)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, ÉAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[Sãº“
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de ]

Base de dados: legis

Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 11478
Total de referências : ).

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Reguíamentaçãu:

Legislação explicativa:

LEI Nº 11.478 12/01/1994 (ver ducumenzo)
Sem revogação expressa
Define a natureza da Infração ao artigo õº da Lei nº 10.309, de 22 de abril de 1987, quando
se tratar de cavalos, bois e outros animals de media e grande porte, soltos nas vlas de
transito rapido, e da outras providencias,
Prºjeto de Lei Nº 232/1993 vgr dºgumgntº)
Zulaie Cobra Ribeiro
Decreto nº 39.310/2000 Regulamenta esta Lei (Ver documento
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECREYOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO UU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 10.309/1987 » Dispoe sobre contro“) de pºpulaçoes de anlmaís, ham Camo sobre
prevençao e contmle de zoonoses no Munlapio de Sao Paulo. (marcianª)
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LEI Nº 11__.47a
'

,DE 12. DE JANEIRO DE 1994(Projeto de Lei n? 232/93, da Vàeadora Zulaiê Matmbeiru)
Dating & naturez; da,, infrªção ao artigo6? [da"LeiL nº, L0.309,, de 22 de abril de1987, quando se tratar de cavalos, bois eoutros animais de médio e grande porte,soltos nas vias de trânsito rápido , e dáoutras providências. '

PAULO MALUF, Prefeito do Município de são Paulo, usando'das atribuições que Lhe são conferiáas por .lei. 'Faz “saber que a Câmara Municipal,em sessão de 16 de dezegbro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei-.
Art. 19 - Constitui infração de nªturezaggavíssima deixar que cavalos, bºis e outros animais demedio & grande porte pemaneçam soltos nas vias de trânsgzto rápido do Município de Sãº Paulo. ,Art. 2? '— vqtificada a, infração 'a quealude o artigo '19, ao proprietário do animal será “aplica—da a—multa correspondente a 10 UFM. '

, 5 l? — O preposto responsável pela gua:—da de animal) responde solidariamente com o proprietário,pelo pagamento da multa eqtígulada no "caput“ deste arufqo. _
»

5 29 — o pagamento da multa não* slide adestinação a ser dada ao animal, nos termos do artigo 12,da Lei n? l0.309, de 22 de abril de 1987; .
_

'
— —

_ 5 39 — Na hipótese de' xesgate, & liberta»çao do animal sõ se darã- _apõs o pagamento da multa..
, “

*

liªr—ih morte do anima]; em decorrêrcia deacidente, nao exime a responsãvel, pelo pagamento da mu].—:a.
5 59 — Na Eeincidênciak a. multa sex,-ã aplizada em dobro. '

.
* '

,Art. 39“)- A—gresente lei sérã regulamentªPoder Executivo. __,da Pªlº Art. 49 - As áesgesas com ª execuçao (3a
pfesente lei, correrão ,por conta de dqtaçoes orçamenta—. a . .

_ ,rias progra.
Art. 5? _ Estaríel entrarª em vigor na data de isua, publicaçãq, revogadas as disposições em centrã—

rio. _

PREFÉITÚRA DO ÉUNICIPIONDE _SÃOMPAULO, aos 12 de janeiro
de 1994, 4409 da fundaçac de sao Paulo.

Lulª PREFEITOÉggªoàgâonxô CASTBL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de
tãrio' dos Negócios Jurídicos' “ v

_

gªgãã ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO: metade, d'ãsdílgâgãªsSIINANO MARIO ATILJIO' RAIA, secretario Municipâ em 12 mãePublicada na Secretariado Governo Municipa ,
>' de 1994._

_ -Bããâãâãg MVES DA SILVA, Secreta.—ig do Governo Municipal
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CâmaraMunicipaldeSão Paulo Página 1 de 1

Câmara Mumcipal de São Paulo

Base de dados : íegls

Pesquisa: 11616
Total de referências: :

1/1
Título: LEI Nº 11.616 13/07/1954 (Ver dºcumento

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esdareclmentoaos proprietarlos de

caes] e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 577/1993 (Ver do: manto)

Autor(es): Mario Dias
Regulamentaçãº: Decreto nº 39.588/2000 - Regulamenta O art. Zº desta Lei. (Ver gºgºmento)

PARAVERIFICAR se HÁ ALTERAÇõES PARAos ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA] FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO ou DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[EEEM
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LEI Nº 11 616 , DE 13 DE JULHO DÉ 1994
(Projeto de Lei nª 577/93,“ do ,Vereador Mario Diag)

Dispoe sobre & thstituição da (tamanha Per
manente de Esclarecimento aos proprietãrios de cães e da outras providências.

PAULOHALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei '

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 15 de junho
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1- » Fica o Executivo obrigado a
promover, em caráter permanente, campanha de Esclareci—mento & população em geral e aos proprietários de cães
em especial, sobre o risco que representa à saúde a pre—
sença de excrementos de cães em lugares públicos.

Parágrafo único - A Campanha deverá in—
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos excre—
mentos de animais, como a raiva, & leptospirose e 3 to—
xcplasmose.

Art. 2ª — os proprietários de cães deve—
não ter seus animais atrelados & cºleiras quando emtrânsito por lugares públicos.

1? - Caberá aos proprietários de ani.—
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugarespúblicos.

5 2ª — A inobservância do disposto no 5
1“ deste artigo implicará em multa ao infrator no valor
correspondente a a (três) UFM (Unidade Fiscal doMunici-
iu;: ) Art. 3" —— Os proprietários de cães rieve—
rão portar atestado que comprove a vacinação dos animais
,contra a raiva.

Art. 4“ — As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or—
çamentárins próprias , suplementadas se necessário.

. 5l - Esta lei entrará em vigor na—

data de sua publicação, revogªdas as disposições em con—
traria.
*PRBFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOPAULO, aos 13 de _julho
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo, 4 ,
PA LO HALUI', PREFEITOJOgÉ ALTINO MACHADO, Sem-etário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DD NASCIMNTD, Secretario das Funªsa
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da sau e
Publicada na Secretaria do Governo Municipal," em 13 de

uma de 1994.EDJEVALDG ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Pauio

Base de dados : legis

Pesquisa: 1188?
Total de referências: 1

1/1
Títuln: LEI Nº 11.887 21/09/1995 (Ver documentº

Sem revogação expressa
Ementa: Prolbe o emprego de veículos de tração anima, a condução de animais com carga e :: transito

montado nas areas do Município de Sao Paulo e naS situaçºes que determina, & da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Le» Nº 388/1995 (vev documento)
Autor(es): Brasil Vita

[ª]
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de ]

Base de dados : legis

Câmara Municipalde São Paulo

Pesquisa : 12327
Total de referências: 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas compiem.:

LE! ND 12327 16/04/1997 ver documento)
Declarada) inconstitucional
Institui no Municipio de Sao Paulo a "Campanha de Controle Populaclnnal dos Caes e Gatos de
Muní plo de Sao Pauio“, acompanhadade açoes educativas sobre proprienade responsavel de
animais; e da ºutras providencias.
Projeto de Lei Nº 346/1996 vgr documengº)
Roberto Trípoii
Decreto nº 38.970/2000 — Regulamentª esta Lei. (Ver documenta
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULRMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EA“ NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
» Açao Direta de Inconstitucionalídade nª 060.609-0/9 ' Atraves de acordao publicado em
07/11/00, o E. Tribuna! de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a
Inconstitucionalidade desta LEI.

[ª]
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LEI N, 12327 » DE 16 DE ABRIL DE 1997

Institui no Município de São Paulo a “Campanha de Controle Populacional dos Cães eGatos do Município de São Paulo", acompanhada de ações educativas sobre
propriedade responsável de animais, e da' outras providências.

(Projeto de Lei n. 346/96, do Vereador Roberto Trípoli)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
Art. lº Fica instituída no Municipio de São Paulo a Campanha de Controle Populacional
dos Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de lº de outubro a 31 de outubro.
& lº Esta Campanha será realizada em conjunto com clínicas veterinárias instaladas no
Município, e devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de Zoonoses; e
estes estabelecimentos realizarão, no período indicado nesta Lei, castrações de caninos
e felinos (machos e fêmeas), mediante preços populares.
5 Zº A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos e voltada a animais cujos
proprietários possuam baixa renda.
Art. 20 A Secretaria Municipal da Saúde, através do Centro de Controle de Zoonoses,
cadastrara' as clínicas participantes até 30 de junho, anualmente.
& lº Será opcional a participação das clínicas veterinárias na Campanha instituída poresta Lei.
5 20 A Secretaria da Saúde do Municipio deverá fazer gestões junto às entidades
representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria, visando
divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais de
Veterinária para o sucesso da mesma.
Art. Bº Os preços das castrações serão determinados de comum acordo entre as
clínicas veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria da Saúde,
de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente.
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde deverá fazer gestões junto a iniciativa privada,
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades
ambi ntalistas nacionais e internacionais, visando à realização de convênios que
possi litern o barateamento das castrações.
Art. 40 Encerrado o prazo anual para cadastramento das clinicas, a Secretaria
Municipal da Saúde, através do CCZ, providenciará listagens para serem distribuídas à
população, indicando, por região, os estabelecimentos onde a castração será realizada
a preços populares, bem como os valores estipulados por espécie, sexo e tamanho do
animal.
Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuidas à população pela Secretaria
Municipal da Saúde, durante a realização da campanha de vacinação anti—rábica,
promovida normalmente em agosto.
Art. Sº A Secretaria da Saúde deverá providenciar também, para distribuição a
população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável de cães e
gatos, contendo:
a) a importância da vacinação e da vermifugação;
b) zoonoses;
c) noções de cuidados com estes animais;
d) problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade
de controle populacional;
e) castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a operação;
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a) à organização e/ou patrocínio da Campanha de Controle Populacional dos Cães e
Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações, conforme o
disposto no artigo 30 desta Lei;
ia) à impressão e divulgação das listagens de clínicas cadastradas, conforme o disposto
no artigo 40 desta Lei;
c) à criação e/ou confecção de material educativo sobre propriedade responsável de
cães e gatos, conforme o disposto no artigo Sº desta Lei; e
d) a máxima divulgação da campanha e do conteúdo do material informativo e/ou
educativo, prevista no artigo 60 desta Lei,
Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua publicação
Art 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário,
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Muni pal de São Paulo

Base de dados : legls

Pesquisa : 13131
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.131 18/05/2001 (ver documengo)

Sem revºgação expressa
Ementa: Disciplina a criaçao, propriedade,posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no

Municipio de Sao Paulº.
Projeto de Le? Nº 116/2000 (Ver documgngg)
Roberto Tripºli

Regufamenração: Decreto nº 41685/2002 Regulamenta esta Lei (ver documgnto
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS AIOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NÚVÁ PESQUISA PELO NÚMERO DE CADAATO OU DECRETO DE
REGULAMENTA'ÇAO.

Notas: — Partes anteriormente veredas promulgadasno DOM de 20/09/2001 p. 81 :. 2»3.
Notas Compl-em.: — Lei nº 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 40 - O referlno programa sera

desenvolvido de acºrdo com o disposto no art. 36 desta Lei.
Alterações: Lei 13.531/2003 — Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4ª do art. 26, ambos desta Lei.; (&

dºcumento)
Le! 14.262/2007 ' Altera os arts, 23 e a alínea "1" do art. 30 desta Lel.; Vgr ggggmento)
Lei 14.498/2007 A mtera o art. 22 desta Lei. (Wangª)

Mªis]
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LEI Nº 13333, DE 14 DE MARÇO DE 2903
(Prep—nn ric Lei nº 311/03, do Vereador Roberto Tripoii , PSDB)

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 40 do artigo 26, ambos da
Lei nº 13.131/2001,

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - O inciso II do artigo 31 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"II — No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão
responsável pelo controle de Zºonoses do Município apiícará multa de R$ 500,00
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo
da presente lei.“
Art, zº . O parágrafo 40 do artigo 26 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"& 49 — A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
I » Adoção por particuiares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
II « Eutanásia."
Art, 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, "PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450º da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALOVECINA NETO, Secretário Municipal da Saude
Publicada na Secretaria do Governo Municipai, em 14 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipe!

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
00

2.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 17:24:36.

 fls. 122



LEI Nº 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 643/06, do Vereador Roberto Tripoli » sem nliação partidária)
Altera os arts, 23 e 3D, aiínea "j“, ambos da Lei nº 13.131/01, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. O art. 23 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada
pela Lei n? 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 23. E proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado,
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Municipio,
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal nº 9.605/98 (Lei de
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais.
ã lº. Para os efeitos desta iei, considera—se abandono o ato intencionai de deixar o
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou
privados.
& 20. Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos
ou privados, sem a intenção de abandonáulo, venha & reclama-lo junto ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses,
;, 3º. Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades
graves ou agressões comprovadas." (NR)
Art. zº. A alinea "j" do art. 30 da Lei nº 13131, de 18 de maio de 2001, com a nova
redação dada pela Lei nº 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 30. São considerados maus«tratos contra cães e/ou gatos
j) abandona—los, intencionalmente, em vias e logradouros púbiicos ou privados.“
Art. 30. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir
da data de sua publicação.
Art. 40. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº, Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, 'PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 4530 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 14,498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 131/03, do VereadorWadih Mutran - DEM)
Altera redação do art. 22 da Lei nº 13.131, de 18 de meio de 2001, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto noinciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº 0 art, 22 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem,
manipulam] beneficiem] preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais,obedecidas as leis e normas de higiene e saúde.
5 lº .,
g 2[) ..
& 30 A entrada ou permanênci animais em ocais ou estabelecimentos comerciais
que fabriquem, manipuiem, beneHciem, preparem ou vendem produtos alimentícios
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para
recebe—los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde.”
Art, 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

. NPREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 13767
Total de referências : 1

1/1
TÍKUIO:

Ementa:

Projeto:
Autºr(es):

Natas:

LEI Nº 13.757 21/01/2004 (Ver documento
Sem revogação expressa
Regula o Programa Saude Animal * PSA, Instituldo pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro
de 2002.
Projeto de Lei Nº 511/2003 (ver dºg mªntº)
Roberto Trõpoíi
« "Caput" dº art, 30, anteriormente vetado, foi promulgado no DOC de 21/05/2030,

[Liªm]
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“31 "º!“ 13361 DE 2l DE JANEIRO DE 2004
to do Lei nº 811/03, do Vereador Roberto Tripoli — PSDB)

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de
outubro de 2.002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — O Programa Saúde Animal — PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei:
Art. 20 - O Programa Saúde Animal — PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem
como objetivos:
I — o controle ético das populações de cães e gatos;
II — a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos;
III — a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde púbiica;
IV — a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais;
v - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos;
VI » a conscientizaçãodos deveres dos munícipes em relação aos animais de
estimação.
Art. 30 » (VETADO)
& lº — (VETADO)
& zº « (VETADO)
5 30 — (VETADO)
& 4ª - (VETADO)
& sº , (VETADO)
Art. 40 — O Programa Saúde Animal — PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da
Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter
educativo, assim definidos:
l - seminários, cursos e palestras;
II - material audiovisual;
III - material gráfico;
!V - mídia em geral.
5 lº — 0 Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São
Paulo.
& 20 - O desenvolvimentoeducativo do Programa Saúde Animal » PSA abordará ainda
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização,
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal.
Art. Sº - (VETADO)
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 60 » As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 70 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, NPREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450<> da
fundação de São Paulo,
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDOMASSONEITO, Secretário dos Negócios Jurídicos — Substituto
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALOVECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 13.767 DE 21. DE JANEIRO DE 2004
(PROJETO DE LEI Nº 811/03)
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV)
Regula o Programa Saúde Animal — PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de
outubro de 2002
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 30 Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste
no controle de reprodução e educação para a posse responsável,
5 lº (VETADO)
& 2º (VETADO)
5 30 (VETADO)
5 40 (VETADO)
& Sº (VETADO)
Ãm sº (VErADo)
Parágrafo único. (VETADO)

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20
de maio de 2010.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 14014

Total de referências: 1

III
Títulº: LEI Nº 14.014 30/06/2005 (Ver documenta)

Sem revogaçãu expressa
Ementa: Proíbe, no âmblto do Município de São Paulo, a utinzação de animam de qualquer espécie em

apresentação de circus e congêneres, e dá outras prºvidências,
Projeto: Projeto de Lei Nº 862/2003 Vgr ªocumenm)

Autor(es): Roger Un
Regulamentação: Decreto nº 46387/20Q6 « Reguiamenta esta Lel. (ver ggcumento)

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, P_AÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO DU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de ]

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legls

Pesquisa : 14146
Totai de referências: 1

1/1
Títuto:

Ementa:

Projeto:
Autºr(es):

Regulamentação:

Aiteraçães:

LEI N“ 14146 11/04/2005 (ver dncumengo
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a circulação de veículos de tação animal e de animais montados, ou nãº, em
vias do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 772/2005 (ver documgngg)
Roberto Tripºli
Decreto nº 49.525/2003 * Regulamenta esta Lei. (ver docgmgnto
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA DStATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADAATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei 14.255/2007 ' Altera o art, lº desta Lei. (xgr documengo
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LEI Nº 14.265, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 501/06, do Vereador Roberto Tripoli — sem mlação partidária)
Altera o art. 20 da Lei nº 14.146, de 11 de abril de 2006, e dá outras providências,
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
dezembro de 2006, decretou e eu promuigo a seguinte lei:
Art. lº O art. 20 da Lei nº) 14.146, de 11 de abril de 2006, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 20 Fica proibida a circulação de veículos de tração animal e de animais montados
ou não, em vias públicas pavimentadas do Município de São Paulo,
& lº Excetuam-se da proibição do "caput“ os animais utilizados pelo Exército Brasileiro
e pela Polícia Militar, em qualquer situação, e pelas romarias, previamente autorizadas
pelos órgãos públicos competentes,
% Zº As romariae & que se refere o parágrafo anterior serão autorizadas pelos órgãos
públicos competentes, mediante solicitação da pessoa jurídica organizadora do
respectivo evento, que responderá, inclusive, por quaisquer danos ao patrimônio
público e desde que:
I » seja comprovada a existência de infra-estrutura de apoio, visando a saúde e bem—
estar dos animais envolvidos, em especial quanto & médicos—veterinários e veiculos
adequados para fornecimento de água e alimentação e eventual remoção dos animais;
H — não comprometa a fluidez e segurança do trânsito em geral.
5 347 Os procedimentos para obtenção da autorização de que trata o parágrafo anterior
serão estabelecidos no decreto que regulamentará a presente lei." (NR)
Art, 20 Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua
publicação.
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, _PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: mzsz

Total de referências : 1

1];
Título: LEI Nº 14.252 24/01/2007 (ver documento

Sem revogação expressa
Ementa: A'tera ºs arts. 23 e 30, asínea "j", ambos da Lei nº 13.131/01, e dá outras providências.
Projeto: Prmetc de Lel Nº aaa/zune (Ver ªggumento)

Autor(es): Roberta Trlpoíi
Legislação explioazlva: Lei nº 13.131/2001 - Disclpllna a crlação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte decães e gatos no Municíplo de São Paulo. (vgr documengo)

[M]
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LEI Nº 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária)
Altera os arts. 23 e 30, alínea "3“, ambos da Lei nº 13.131/01, e da' outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. O art. 23 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada
pela Lei n? 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 23. E proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado,
aplicada pelo órgão responsável peio controle de zoonoses do Municipio,
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal nº 9.605/98 (Lei de
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais.
5 lª. Para os efeitos desta lei, considera—se abandono o ato intencional de deixar o
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou
privados.
& 20. Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos
ou privados, sem a intenção de abandona-Io, venha a reclama-Io junto ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses.
& 30. Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de Zºonoses para destinação em casos de enfermidades
graves ou agressões comprovadas." (NR)
Art. 20. A alinea "j“ do art. 30 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova
redação dada pela Lei nº 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art, 30, São Considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:

j) abandona—los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados.“
Art. 30. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir
da data de sua publicação.
Art. 40. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007,
CLOVIS DE BARROS CARVALHO,Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipaldeSão Paulo Página 1 de 1

Câmara Municípaíde São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14483
Total de referências: 1

1/1
Título: LEI Nº 14.483 16/07/2007 (Ver documento

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentoscºmercials

no Município de São Paulo, bem como as doações em eventoi de adoção desses animals. & da'
outras providências.

Projeto: Projeto de Le! Nº 243/2007 (Ver goçumemo)
Autor(es): Roberto poolí

Regulamentação: Decreto nº 49393/2008 * Reguramenta esta Lei. (ver documento
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRÉTOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NQVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO ou DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14761

Total de referências 1 1

1/1
Títulº: LEI Nº 14.761 05/05/2008 (Ver documento

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sabre a Fixação de placa informativa] em estabelecimentosque especifica, e da' Dunas

providências.
ijew: Prºjatu de Lei Nº 58/2007 vgr documento)

Autor(es)z Aurélia Nomura
Regulamentação: Decreto nº 50.54o/zaq9 - Reguramenta esta Lei. (vgr documento) _PARA VERIFICAR se HA ALTERAÇÓES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO

DESTA NORMA, ÉAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADAATO DU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
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LEI Nº 14.761, DE S DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei nº 058/07, do Vereador Aurélio Nomura - PV)
Dispõe sobre a Fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dáoutras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto noinciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Ficam obrigados clinicas, consultórios, prontos—socorros e hospitais
veterinários; estabelecimentos especializados no comércio de produtos, medicamentos
e alimentos para animais, conhecidos como pet—shops; estabelecimentos de banho e
tosa de animais, a manter em local visível ao público placa com os seguintes dizeres:
É crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres,
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (Lei Federal 9.605/98, art. 32).

Denuncie:
156 — Prefeitura do Municipio de São Paulo
190 - Policia Militar/PoliciaAmbiental
USOU—618080 - Linha Verde do IBAMA.

Parágrafo único. A placa deverá ter as dimensões minimas de 50 (cinquenta)
centimetros por 50 (cinquenta) centímetros, com diagramação a ser dennida na
regulamentação desta lei.
Art. zº O estabelecimento que for autuado por descumprimento do disposto nesta lei
receberá advertência por escrito, com fixação de prazo de 15 (quinze) dias para
regularização, e multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), se a irregularidade persistir
após decorrido o prazo dado na advertência.
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação do
índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.
Art. 3º Os valores recolhidos a partir da multa serão destinados, exclusivamente, ao
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, para
aplicação em projetos voltados à preservação da fauna,
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. sº 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. ôº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário,
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2008, 455º da
fundação de São Paulo,
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2008,
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipalde São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15023
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 15.023 06/11/2009 (Ver documento

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Municipalde Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos - PROSEM e cria o

Núcleo de Proteção & Bam»Estar de Cães e Gatºs.
Projeto: Projeto de Lei Nº 251/21109 vg! doçumento

Autor(es): Roberto Trlpolí
Revogação: Revºga o Decreto nº 5070612009, Ver dacumgnto

Notas compvem.: , Decreto nº 53.164/2012 - Cria, na SecretariaMunicipal da Saúde, & Coºrdenador(aEspecial
de Proteção de Animais Doméstlcos, à qual incumbírão as atividadesatinentes ao Programa
Municipal de Proteção e Bem«Estar de Cães e Gatos « PROBEM, Instituído pur esta Lei,
» Decreto nº 53.264/2012 — Cria, na SecretarlaMunlcipal da Saúde, a Ccordenadorla Especial
de Proteçãa de Animais Doméstlcos; revoga :: Decreto nº 53.164/2012.

[ªiªi]
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LEI Nº 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei nº 251/09, do Vereador Roberto Tripoli « PV)

Institui o Programa Municipal cie Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos « PROBEM ecria o Núcleo de Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 14 de outubro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos -
PROBEM.

Art. 2º O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos,
garantindo o bem—estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao
meio ambiente,

Art, 30 Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos, vinculado à
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle
de Zoonoses - CCZ.

Art. 40 Na execução do PROBEM, íncumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses — CCZ,
sem prejuízo de suas atribuições legais:
I — desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais,
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos
provocados por animais;
II « estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção
responsável);
HI — supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm
convênio ou contrato com o poder público municipal;
IV - proceder à avaliação clinica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como a vacinação contra raiva e/ou outra
doença específica;
V — proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animei durante todo
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ;
VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na
Cidade;

VII — proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o
inciso VI deste artigo, quando efetuadas peias Supervisões de Vigilância em Saúde »
SUVIS.

Art, Sº Na execução do PROBEM, incumbira' ao Núcleo de Proteção e Bem»Estar de
Cães e Gatos:
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos;
II » atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses — CCZ, de modo a
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a
enciência das atividades de controle e prevenção das zoonoses;
III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação;

Iv - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de
informações, à educação e a conscientização sobre guarda responsável, a fim de
prevenir o abandono de cães e gatos;
V — garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em
desenvolvimentono Municipio;

VI » implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de
atendimento de cães e gatos;
VII — promover ações para a adoção de cães e gatos;
VIII « desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos.
Art. 60 Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários.
Art. 7º O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais
em estado de sofrimento,

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses
de importância em saúde pública.

Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, supiementadas se necessário.

Art. 90 Esta iei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto nº
50.706, de 2 de julho de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipai, em 6 de novembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO,Secretário do Governo Municipal
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CâmaraMunicipalde São Paulo

Cãmara Munícipa) de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 15904

Total de referências: 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.904 11/11/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa

Página 1 de 1

Ementa: Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a flnalidade de incluir no Cªennário
Oficial a "Cãomlnhada“, a ser realizada no mês de outubro, preferencialmentena semana dodia 4, e dá outras providênciasv

Projeto: Prºjeto de Lei Nº 30/2013w)Autor(es): Giison Barreto
Notas: » A ser realizada anualmente no mês de outubro, preferencialmentena semana do dia 4.
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PUBLICADO DOC 14/11/2013, p. 248 C. 1

LEI Nº 15.904 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013
(PROJETO DE LEI Nº 30/13)
(VEREADOR GILSON BARRETO -— PSDB)
Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a nnalídade de incluir noCalendário Oficial a “Cãominhada”, a ser realizada no mês de outubro,
preferencialmente na semana do dia 4, e da' outras providências.
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que aCâmara Municipal de São Paulo] de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânlca
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Fica Inserido inciso ao art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com
a seguinte redação:
“— no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 04: *Cãominhada';"
Art, 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário,
Câmara Municipalde São Paulo, 12 de novembro de 2013.
JOSE AMERICO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em
12 de novembro de 2013.
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Base de dados : legis

é“?
Cãmara Munidpal de São Pauío

Pesquisa: 53264
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Revogação:
Legislação expticatlva:

DECRETO Nº 53.264 03/07/2012 Vgr doçymengo)
Sem revogação expressa
Cria, na SecretariaMunicípalda Saúde, a Coordenadoria Especlal de Proteção de Animais
Doméstlcos; revoga o Decreto nº 53.164, de 23 de maio de 2012.
Revoga o Decreto nº 53.164/2012.MEWDecreto nº 53,164/2012 ' Crla, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial
de Provação de Animals Domésticos, à qual lncumbírão as atividadesatinentes ao Programa
Municipal de Prºteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei nº 15.023,
de 6 de novembro de 2009.Wº)

[ Back ]
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PUBLICADO DDC 04/07/2012, p. 1 c. 2

DECRETO Nª7 53264, DE 3 DE JULHO DE 2012
Cria, na Secretaria Municipai da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de
Animais Domésticos; revoga o Decreto nº 53 154, de 23 de malo de 2012.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO os objetivos norteadores do Programa Municipal de Proteção e
Bem—Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei nº 15.023, de 6 de
novembro de 2009;
CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade de atuação conjunta do Poder
Público Municipai e da sociedade civil para o desenvolvimento das atividades
atinentes ao referido Programa, voltado à proteção e preservação da saúde e bem—
estar dos animais domésticos, nos moldes previstos no artigo 6º da lei supracitada,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica criada, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de
Proteção de Animais Domésticos, à qual caberão o planejamento, o
desenvolvimento e a execução, no que couber, de ações previstas no Programa
Municipal de Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos - PROBEM, criado pela Lei nº
15.023, de 6 de novembro de 2009.
Art. 20. O Núcleo de Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos, instituído pela Lei nº
15.023, de 2009, passa a integrar a Coordenadoria Especial de Proteção e Bem-
Estar de Animais Domésticos, mantidas suas atribuições legais, vinculando—se à
Secretaria Municipal da Saúde.
Art 3D As despesas decorrentes da execução das ações da Coordenadoria Especial
de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos não serão custeadas com recursos
do Sistema Único de Saúde- SUS, correndo por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o
Decreto nº 53.164, de 2,3 de maioge 2012.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 3 de julho de 2012, 459(J da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2012.

PUBLICADO DOC 20/07/2012, p. 1 c, 1

Retificação da publicação do dia 4 de julho de 2012
Decreto nº 53264, de 3 de julho de 2012
Nos artigos zº e 3º » leiacse como segue e não como constou:

Domésticos.
oordenadoria Especial de Proteção de Animais
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : Iegls

Pesquisa: 10205
Total de referências: 1

x/x
Título: LEI Nº 10.205 04/12/1985 (ver aocumenço)

Sem revogação expressa
Ementa: Disciplina a expediçao de !icença de funcionamento,e da outras providencias,
Projeto: Projeto de Lei Nº 203/1985 (Ver dºcumgnto)

Autor(es): EXECUTlVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto nº 41.532/2001 - Díspoe sobre & emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Fundonamento de que tratam eSta Lei,;

(ver documento)
Decreto nº 42.319/2002 . Regulamenta o art. lº desta Lei (a(eas contaminadas); (ªMªsº)Decreto nº 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. vgr documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS É DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO DU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas comp!em.: - Decretº nº 36.083/1996 - DIspue Sobre fkscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto nº 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscatizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de frscalizaçao da instalaçao & funcionamento de atividades em imoveis.
» Decreto nº 49.450/2008 - Estabelece procedimentospara a expedição por vla eletrônica das
licenças de funcionamento,

Alterações: Lei 11.735/1995 - mtera as arts. lº & Gº desta LEI.; (vªr doçgmgngo
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3“ aa art. Gº desta Lei.; (Ver dºcumento,»
LEI 14.028/2005 « Altera o pan aº do art. 6ª e acrescenta par» 40 ao mesmo artigo desta
Lei.; (vªrgggªmengo)
Lei 14.714/2003 - Altera O Incisº I do art, 3º desta Lel. (Vgr documento)

[ Back ]
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lEl N“ 13.9 ?, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei nº 905/97, da VereadoraAldaíza Sposati - PT)

Acrescenta parágrafo 30 ao artigo 60 da Lei nº 10,205, de 04 de dezembro de 1986,com a redação conferida pela Lei nº 11,785, de 26 de maio de 1995,
MARTA SUPLICY, Prefeita de Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promuigo & seguinte lei:
Art. lº » Fica acrescentado um parágrafo 3ª ao artigo 60 da Lei nº 10.205, de 04 dedezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redaçãodada pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação:
"& 3º — Será cassado () alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos quepermitirem & facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial.“
Art. 20 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da sua publicação.
Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 « Esta lei entrará em vigor na data de sua pubiicação, revogadas as disposições emcontrário.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 4500 da fundaçãode São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvºlvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

12
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
00

2.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 25/06/2018 17:24:36.

 fls. 153



LEI Nº 14,028, DE 8 D ULHO DE 2005
(Projete (ie Lei nº 017, 15, do Veieadnr Paulo Teixeira « PT)

Altera a redação do 5 3ª e acrescenta 5 4ª ao art. 60 da Lei nº 10.205, de 04 dedezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de
1995, e pe/a Lei nº 13.537, de 19 de março de 2003.
JOSE SERRA, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº 0 g 30, acrescentado pela Lei nº 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6ºda Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação:
"5 30 Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia,
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio desubstâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças defuncionamentocassadas.“ (NR)
Art. 20 Fica acreScentado () 5 4ª ao art. Sº da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada
pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei nº 13.537, de 19 de março de2003, com a seguinte redação:
"& 4“ O processo administrativo de que trata o 5 30 deste artigo será instaurada pordecisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, porqualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo,independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR)
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (seesenta) diae,contados a partir da sua publicação.
Art. 40 Egta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520 da fundaçãode São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicaúa na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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